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PREFÁCIO À GUISA DE INTRODUÇÃO  



O  presente  livro  é  mais  do  que  a  segunda  edição  do  meu 

“Desenvolvimento  e  Construção  de  Nações”,  publicado  em  2022. 

Além dos acréscimos de conteúdo, fruto da continuidade dos estudos, comporta  uma  atualização  e  um  aperfeiçoamento  das  ideias  nele desenvolvidas,  à  luz  de  novas  reflexões,  sem  comprometer  a objetividade  com  que  se  abordou  as  mais  diversas  experiências  e concepções  políticas  do  desenvolvimento.  Aprofunda-se  o  panorama abrangente  e  pluralista  do  desenvolvimento,  em  termos  de  épocas  e culturas. 

A  possibilidade  de  revisão  já  estava  inscrita  na  Introdução,  quando afirmei  se  tratar  de  uma  obra  de  Política,  e  não  de  Economia,  e  que, portanto,  ele  “não  poderia  se  furtar  a  apresentar  forte  conteúdo histórico  e  geográfico/geopolítico,  pois  a  política,  como  atividade humana por definição, decorre sempre e necessariamente  no tempo e no espaço, pressionando-os e modelando-os de tal ou qual forma pelo uso  sistemático  e  aplicado  do  poder.  Dessa  forma,  não  se  pode considerá-lo  uma  obra  definitiva,  pois  a  história,  como  ensina  Max Weber, é sempre inconclusa e inesgotável, e não podemos extrair dela, para  fins  científicos,  senão  aspectos  parciais  e  arbitrários  a  serem objetivamente compreendidos.” 

Em  primeiro  lugar,  a  mudança  do  título  implica  a  melhor  adequação dele ao tema da obra. O argumento central consiste, precisamente, na correlação  reciprocamente  causal  entre  Desenvolvimento  e  Poder,  ou seja, o desenvolvimento enquanto manifestação e suporte material do poder  nacional,  consubstanciado  no  Estado,  organização  jurídico-institucional da Nação. 

Seguindo  o  historiador  britânico  Arnold  Toynbee1,  não  é  lícito dissociar  os  Estados  nacionais  das  civilizações,  em  relação  às  quais eles  são  fragmentos.  Não  seguimos  aqui  sua  injuntiva  de  que  as civilizações,  não  as  nações,  são  as  verdadeiras  unidades  analíticas  de estudo  histórico  –  pelo  menos  não  para    esse  trabalho.  Mas concordamos  que  as  civilizações  podem  ser  definidas,  em  termos geoculturais,  como  a  manifestação  histórica  de  determinado  espírito universalista  -  não  necessariamente  no  sentido  de  abranger  toda  a Humanidade,  mas,  pelo  menos,  todo  o  seu  núcleo  -,  em  grandes 1 Toynbee, 1986  
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espaços geográficos, ecumenicamente povoados por populações étnica e  culturalmente  distintas,  mas  unificadas  pela  participação  na universalidade civilizatória. 

As nações modernas, politicamente organizadas na forma de Estados, são,  o  mais  das  vezs,  pertencentes  à  civilização  ocidental  ou  por  ela influenciadas. 

O 

Ocidente 

é, 

objetivamente, 

a 

civilização 

correspondente  à  zona  de  influência  de  Roma  enquanto  centro espiritual  cristão.  A  Igreja,  herdeira  do  flanco  ocidental  do  extinto Império Romano, é o elo entre a Antiguidade mediterrânea, da qual é herdeira,  e  a  Modernidade  atlântica,  da  qual  é  matriz.  Mesmo  as correntes  contestatórias  da  centralidade  da  Igreja,  como  o Protestantismo  e  o  Iluminismo,  nascem  e  se  desenvolvem especificamente  no  terreno  humanista  preparado  séculos  a  fio  pelo Catolicismo  romano.  Pode-se  dizer  que  são  desdobramentos aprofundados  do  humanismo  cristão  cevado  pela  Igreja  e do  qual  ela jamais  renunciou,  e  ainda  envergou  orgulhosamente  como  forma  de participação ativa nos caminhos da Modernidade. 

A pretensão universalista do Ocidente, resultante do universalismo da mensagem  do  seu  maior  expoente,  Jesus  Cristo,  choca-se,  contudo, com  a  realidade  de  uma  pluralidade  de  civilizações  e  suas ramificações.  Enquanto  o  Ocidente  se  caracteriza  pela  fragmentação política  em  Estados  nacionais,  outras  civilizações,  como  a  sínica-confuciana,  a  hinduísta  e  a  eslava-ortodoxa,  realizam  ou  buscam realizar a unidade política referente ao conjunto civilizatório. 

O Império é a forma política da Civilização, assim como o Estado é a da  Nação.  Os  impérios,  definidos  por  Toynbee  como  “estados universais”,  corporificam  politicamente  o  sentido  universal  da civilização2,  ainda  que  organizado  a  serviço  de  causas  bastante 2 É necessário distinguir entre os impérios de tipo tradicional/antigo, corporificadores  dessa  universalidade,  dos  imperialismos  modernos, que,  sob  o  título  de  “impérios”,  na  verdade  projetam  pela  força  a particularidade  de  Estados  nacionais,  como  o  Império  Britânico  e  o Império Belga, que, sozinhos, não formam tampouco são capazes de formar  uma  civilização.  Desprovido  de  mensagem  universal  e civilizadora,  o  imperialismo  acaba  por  se  limitar,  em  essência,  à exploração  econômica  e  militar,  geralmente  associada  à inferiorização racista dos povos subjugados, que almejam se libertar dessa opressão invasora. Bastante diferente, portanto, dos genuínos impérios,  de  tipo  tradicional/antigo,  que  incorporam,  de  forma 6 



mundanas,  e  irradiam  pela  posteridade,  mesmo  após  seu desaparecimento,  a  imagem  da  sua  glória  e  esplendor3.  Existentes  e dominantes desde a Antiguidade, os impérios são mais antigos que os estados. Esses,  por sua vez, possuem ambições  e consequências  mais modestas,  historicamente  restritas  a  configurações  comunitárias particulares.  São  formas  mais  recentes,  do  advento  da  modernidade ocidental,  nascidas  da  separação,  peculiar da  Europa  Ocidental,  entre o poder espiritual da Igreja e o poder temporal das Coroas. 

Tanto o Império quanto o Estado são manifestações de poder, e, como tais,  relacionam-se,  de  uma  forma  ou  de  outra,  com  o desenvolvimento,  pois  esse  é  o  meio  pelo  qual  a  dirigência  política amplia  e  fortalece  a  base  material  de  controle  e  defesa  das  suas respectivas  territorialidades  e populações.  Delimitar,  na  intitulação,  o fenômeno  do  desenvolvimento  à  “construção  de  nações”,  constitui, pois, restrição indevida da representação do tema da obra, que abrange não  apenas  as  nações  modernas,  mas  também  os  Impérios  antigos  e contemporâneos.  Optei,  então,  por  modificar  o  título  para 

“Desenvolvimento e Poder – construção de Estados e Impérios”, o que se mostra mais fiel aos objetivos do trabalho. 

Outra  questão,  a  ela  relacionada,  é  a  revisão  dos  termos  com  que analisei  a  chamada  “multipolaridade”,  consequência  empírica  da tolerante  e  abrangente,  até  mesmo  sincrética,  os  mais  diversos povos, costumes, religiões e idiomas, muitas vezes por iniciativa dos próprios povos associados, que vislumbram a elevação do seu   status no pertencimento à comunidade imperial. 

3 Discordo de  Toynbee quando ele afirma que os estados  universais 

“são essencialmente instituições negativas” (Toynbee, 1986, p. 278), nascidas  após  o  colapso  e  o  risco  de  desintegração  das  civilizações, como  forma  das  minorias  dominantes,  desgastadas  em  seu  poder criativo, encobrirem e desafiarem o seu declínio. Ao contrário, como ele  também  afirma  em  seu   Study  of  History,  a  unificação  de  vários povos  sob  a  mesma  autoridade  imperial  intensifica  a  comunicação entre  eles,  possibilitando  vitalidade  cultural,  e  os  meios  físicos  de interação  intraimperial,  ao  serem  herdados  pelos  grupos  que  se apoderam  dos  impérios  e  iniciam  nova  etapa  histórica,  como  as 

“igrejas  universais”  as  quais  se  refere  Toynbee,  vetorizam  formas atualizadas  de  expressão  criativa,  que  enriquecem  o  acervo  comum da  humanidade.  Dessa  forma,  os  impérios,  longe  de  serem 

“instituições  negativas”,  são  formas  altamente  ricas  e  férteis,  tanto durante quanto após o seu período de existência. 
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mundialização  do  progresso  técnico-científico-industrial  desde  o último  ciclo  descolonial,  e  bastante  acentuada  nas  últimas  décadas. 

Meu  otimismo  com  o  reordenamento  das  placas  tectônicas  da geopolítica  global  se  desvaneceu  com  a  revelação  de  novos  fatos, sobretudo em relação à Guerra da Ucrânia. 

Sendo  verdade  que  o  surgimento  de  vários  polos  regionais  obsta  as pretensões  de  domínio  unipolar  da  potência  ainda  hegemônica,  os Estados  Unidos  da  América  (EUA),  e  da  coalizão  militar  por  ele liderada,  a  Organização  do  Tratado  do  Atlântico  Norte  (OTAN),  por outro  lado,  o  fortalecimento  de  oligarquias  alternativas  e  das  suas respectivas  estruturas  militares  e  paramilitares  não  necessariamente conduz  a  um  equilíbrio  internacional  de  forças,  mas  pode  levar  à desordem  mundial,  com  efeitos  deletérios  na  política  interna  dos países. 

Em específico, o isolamento a que os EUA e seus aliados submeteram a  Rússia  e  suas  plutocracias  levaram  à  radicalização  dos  poderes eslavo-ortodoxos,  tanto  internamente,  com  o  recrudescimento  do autoritarismo  neoconservador  do  regime  Putin,  quanto  externamente, com  o  fomento  russo  explícito  aos  extremismos  de  direita  e  de esquerda, inclusive neonazistas e neocomunistas, em todo o Ocidente, desde  o  Atlântico  Norte  até  a  Ibero-América  e  a  África  do  Sul. 

Racismos,  xenofobias,  intolerâncias  e  desestabilizações  de  toda ordem,  inclusive  contra  o  Brasil,  que  nunca  prejudicou  a  Rússia, passaram  a  pautar  a  agenda  internacional  do  Kremlin,  de  modo claramente  antagônico  à  realidade  e  aos  valores  do  Brasil,  país  de formação  ocidental  e  multirracial,  assimilador  e  reinventor  do humanismo  renascentista  pelo  qual  nasceu  e  do  racionalismo iluminista  pelo  qual  se  formou  enquanto  Estado  independente.  A 

“multipolaridade”  a  serviço  do  poderio  russo  não  representa alternativa aos impasses civilizatórios do Ocidente, dos quais o Brasil participa de forma singular, mas reforça e agrava as mais patológicas expressões de tais impasses. 

Ainda,  a  Rússia,  não  identificando  no  Brasil  um  aliado  automático, como jamais poderíamos ser, passou a hostilizar gratuitamente o nosso país,  seja  instrumentalizando  seus  aliados  ibero-americanos,  como Nicarágua  e  Venezuela,  seja  incitando  um  conflito  militar  da Venezuela  contra  a  Guiana,  o  que  desestabilizaria  a  “calha  norte” 

brasileira  e  levaria  à  ingerência  externa  na  Amazônia,  antigo  alvo  da cobiça  internacional.  O  apoio  explícito  da  Rússia  a  bilionários ocidentais  das   Big  Tech,  antagônicos  às  decisões  soberanas  de  nosso país, também a coloca em rota de colisão com o Brasil. 
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China e Índia, por sua  vez, também colocam seus próprios interesses acima  de  considerações  “terceiro-mundistas”  e  “multipolares”, buscando, com a globalização, aumentar sua posição relativa de poder, em acordos e alianças táticos com os mais diversos setores de todo o mundo,  inclusive  dos  centros  ocidentais,  a  elas  vinculados  por 

,múltiplas ligações financeiras e corporativas. 

Desse modo, cai por terra a esperança da união dos BRICS  e do “Sul Global” como eixos anti-imperialistas coesos. No mundo tal como é, cada Estado e cada Império atuam em prol apenas dos seus interesses, informados  pelos  seus  respectivos  prismas  civilizatórios.  Alianças  e afastamentos  são,  via  de  regra,  circunstanciais  e  pragmáticos.  A profunda  heterogeneidade  política,  cultural,  geográfica  e  econômica entre  os  países  BRICS  e  do  “Sul  Global”  impossibilita  qualquer alinhamento perene no âmago desses blocos. 

O  Brasil  encontra-se  em  posição  singular.  Ao  mesmo  tempo  em  que participa  da  civilização  ocidental,  por  efeito  da  matriz  ibérica,  não ocupa a mesma condição geográfica e econômica dos países europeus, inclusive ibéricos, reunidos na União Europeia, tampouco dos EUA. O 

relativo  atraso  econômico  do  Brasil  e  do  continente  que  lideramos distancia os interesses geoeconômicos do Brasil em relação ao centro ocidental,  enquanto  nos  aproxima,  sem  gerar  qualquer  afinidade  ou identificação  cultural,  com  o  “Sul  Global”.  Porém,  o  relativo desenvolvimento  do  Brasil,  bem  como  a  vocação  do  país  à  potência, também  impede  qualquer  identificação  mais  profunda  com  os  países mais  propriamente  periféricos,  o  que  nos  coloca  em  uma  espécie  de 

“Segundo  Mundo”  onde  estão  os  BRICS,  que  justamente  por  isso, afirmam  seus  próprios  interesses  e  perspectivas  de  forma independente  dos  demais  países  do  bloco.  O  Brasil  apresenta,  ainda, singularidades  culturais,  em  relação  à  Europa  pela  americanidade  do 

“Novo  Mundo”,  e,  em  relação  aos  EUA,  pelas  diferentes  origens  e configurações  culturais  dos  europeus,  africanos  e  ameríndios  que formaram ambos os países. 

O  Brasil  é  o  expoente  da  ramificação  americana  do  grupo  ibérico,  e, assim,  é  o  líder  natural  e  incontestável  da  Ibero-América,  parte  do Ocidente,  e  ocidental  de  maneira  distinta  dos  anglo-saxões  e escandinavos. Os interesses internacionais do Brasil fundamentam-se, pois,  em  vários  aspectos  simultâneos  e  interseccionais:  a ocidentalidade  e,  dentro  dela,  a  ibero-americanidade;  a  extensa  e variada fronteira terrestre com os vizinhos sul-americanos, bem como vasta fachada atlântica defrontada com a África Ocidental, com quem o  Brasil  possui  fortes  ligações  históricas  e  étnicas;  a  matriz  sócio-9 



histórica e cultural europeia e especificamente ibérica,  mas associada em  seu  cerne  a  elementos  ameríndios  e  africanos,  e  integradora  de elementos tardios itálicos, germânicos, nipônicos, árabes, entre outros, o que confere ao Brasil ampla possibilidade de abertura a virtualmente todos  os  povos  e  civilizações  mundiais;  uma  economia  mediana  de grande  territorialidade,  que  não  pode  ser  considerada  “central” 

tampouco  “periférica”,  e  dotada  de  grandes  potencialidades  de afirmação geopolítica, geoeconômica e geocultural. 

Tal condição nos coloca em  posição independente no bloco ocidental e  no  mundo:  as  afinidades  culturais  com  o  Atlântico  Norte  nos impedem  qualquer  isolamento  do  centro  ocidental,  mas  nossa peculiaridade  geocultural  e  geoeconômica  no  bojo  mesmo  do Ocidente tornam inconveniente qualquer adesão a blocos econômicos e  militares  pensados  para  a  realidade  dos  centros  capitalistas,  a exemplo da OTAN e da OCDE. 

Somente uma política externa independente, profundamente brasileira, poderá fazer jus ao Brasil enquanto Estado inserido em um mundo de outros  Estados,  seam  eles  mais  ou  menos  nacionais  ou  imperiais.  O 

requisito  básico  para  a  independência  política  e  militar  é  a independência  econômica,  somente  alcançável  pelo  desenvolvimento enquanto técnica de poder nacional. 

Procuro, com este livro, contribuir para tanto, ao analisar a economia e o desenvolvimento econômico não como realidades autossubsistentes, mas  como  processos  políticos  de  organização  institucional  da realidade material das nações, de acordo com os interesses, valores e ideais  que  as  dirigem.    Tampouco,  apenas  de  ver  o  desenvolvimento como  resultado  da  política  nacional,  mas,  também,  de  compreender como  o  desenvolvimento  faz  parte  da  construção  das  nações  e  dos impérios. 

Faço votos para que, a partir deste livro, o ânimo desenvolvimentista tão natural ao Brasil, país jovem e grande, pleno de vitalidade e ainda em  grande  parte  inexplorado,  esteja  a  serviço  de  valores  corretos  e superiores,  com  os  quais  se  sorva  a  universalidade  das  mais  diversas experiências  para  se  construir,  ao  nosso  modo,  sincrética  e humanisticamente,  a  estrutura  física  que  precisamos  para  nos realizarmos enquanto Nação soberana, pacífica e justa. 

Aos  curiosos,  a  imagem  de  capa  é  o  logo  da  antiga   Televerket,  a autoridade estatal de telefonia da Suécia. 
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1 – O CARÁTER POLÍTICO DO DESENVOLVIMENTO: ALGUNS APONTAMENTOS TEÓRICOS 



A  conceituação  de  desenvolvimento  geralmente  prioriza  o  aspecto econômico,  associado  aos  fatores  de  produção.  Daí  que,  no  mais  das vezes,  desenvolvimento  seja  representado  como  “desenvolvimento econômico”,  que  pode  ser  entendido,  mais  precisamente,  como desenvolvimento  técnico-científico-industrial,  como  “um  processo  de transformações  qualitativas  da  estrutura  da  economia,  associado  com avanços  no conhecimento humano e a assimilação desses  avanços  na forma de melhorias na organização da atividade econômica”4. Ou, em outras palavras, como “um processo mediante o qual a acumulação de capital  e  a  incorporação  sistemática  de  progresso  técnico  permitem  o aumento persistente da produtividade do trabalho e do nível de vida da população.”5  

De  acordo  com  essa  definição,  o  desenvolvimento  se  dá  como aumento da produção per capita de um país, ou seja, da produtividade da  sua  economia.  O  progresso  técnico,  permitindo  economias  de escala crescente no tempo, é o principal fator da evolução econômica, na  medida  em  que  cria,  pela  aplicação  de  conhecimentos  mais avançados  ao  trabalho,  novas  e  superiores  combinações,  também chamadas de invenções e inovações, que geralmente são incorporadas à  maquinaria,  elevando  o  rendimento  do  trabalho.  O  incremento  do capital  per capita e, em particular, dos bens de capital disponíveis  per capita,  conseguido  por  meio  da  elevação  do  investimento,  é  o principal  fator  de  aumento  da  produtividade.  A  simples  elevação  da jornada  de  trabalho  é  incapaz  de  aumentar  de  forma  significativa  a produtividade  do  trabalho,  pois  implica  uma  elevação  linear  do produto,  enquanto  o  progresso  técnico  acarreta  um  salto  qualitativo, uma evolução não-linear da produção, estabelecendo parâmetros mais sofisticados  de  trabalho  e  criação.  A  base  técnico-científica  define, assim,  o  patamar  da  indústria,  da  qual  depende  o  desenvolvimento material,  ou  seja,  o  processo  de  aperfeiçoamento  sistemático  das forças e métodos produtivos de um país.6 



4 Tennenbaum, 2016, p. 26 

5 Oreiro, 2016, p.3 

6 Fourastié, 1971, p. 32; Labini, 1986, p. 17; Tinbergen, 1986 [1967], p. 181-182 
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Articulado  a  essa  dimensão  técnico-econômica  do  desenvolvimento, há  um  rearranjo  da  organização  da  sociedade  no  sentido  de  maior divisão  do  trabalho,  diversificação  ocupacional  e  mobilidade  social, com  o  crescimento  dos  estratos  sociais  intermediários  e  diminuição dos  inferiores,  e  uma  elevação  do  padrão  técnico-educacional requerido  para  a  operacionalização  dos  setores  mais  dinâmicos  da economia.  Rompem-se  antigos  equilíbrios  e  criam-se  outros,  em  um processo  onde  a  instabilidade  das  formas  sociais  aparece  como consequência  da  transformação  das  estruturas  materiais  onde  elas  se assentam.7 

O  desenvolvimento  assenta-se,  assim,  sobre  a  base  da  chamada economia física, isto é, “um processo organizado de transformação da matéria  e  energia.”8  O  desenvolvimento  não  se  insere,  então,  no modelo  econômico  mecânico  e  estático  do  “mercado”,  considerado segundo  a  abordagem  neoclássica,  onde  o  todo  social  se  resume  a agregados  de  preferências  individuais  qualitativamente  iguais  num campo  espacial-temporal  homogêneo,  mas  no  modelo  econômico 

“termodinâmico”,  que  “privilegia  os  agentes,  as  suas  atividades  e  as equilibragens  que  procedem  do  exercício  da  sua  energia  de  mudança aplicada  a  modificar  coisas  do  seu  ambiente  ou  a  opor-se  aos  efeitos da energia dos seus parceiros.”9 

Não  existe,  porém,  economia  que  não  seja,  por  definição,  política, entendendo-se  política  como  “um  instrumento  decisivo  mediante  o qual  se  podem  produzir,  conservar  ou  mudar  os  compromissos sociais"  por  meio  de  “uma  combinação  de  ameaças  de  coação  com hábitos  de  assentimento”  capaz  de  “sobrepujar  ou  modificar  muitos outros objetivos, hábitos ou preferências existentes na sociedade.”10 

Como se sabe há muito tempo, a partir das contribuições seminais de Thorstein  Veblen11,  Werner  Sombart12,  Walton  Hamilton13,  Max Weber14, Gunnar Myrdal15, John Commons16, Karl Polanyi17, Fernand 7 Fourastié, 1971; Perroux, 1981; Chang, 1999; Reinert, 2016 

8 Tennenbaum, 2016, p. 24 

9 Perroux, 1981, p. 179 

10 Deutsch, 1971, p. 257 

11 Veblen, 2017 [1898] 

12 Sombart, 1915 

13 Hamilton, 2017 [1919], 

14 Weber, 1997 [1922] 

15 Myrdal, 1986 [1930] 

16 Commons, 2017 [1931] 
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Braudel18  e  Robert  Boyer19,  a  economia  não  é  uma  entidade independente da política, muito menos concorrente a ela,  assim como o  mercado  não  é  em  relação  ao  Estado,  pois  as  formas  como  são dispostos  e  organizados  os  mecanismos  econômicos  e  mercantis  em cada  época  e  lugar  dependem  dos  direcionamentos  institucionais, delineados por decisões políticas  que expressam interesses  e relações de  poder,  assim  como  por  organizações  e  tendências  sociais  e culturais, que atuam em circunstâncias  herdadas de trajetórias sociais pretéritas.  Não  existem  leis  e  comportamentos  econômicos  gerais, válidos  em  todos  os  lugares  e  em  todas  as  épocas,  mas  sistemas nacionais  de  economia,  definidos  por  intrincados  e  dinâmicos arcabouços  político-institucionais  que  expressam,  em  dadas circunstâncias, os arranjos, hierarquias e preferências do poder dentro de cada país. 

Por  conseguinte,  os  tipos  de  propriedade,  a  divisão  do  trabalho,  os limites  e  as  relações  entre  os  setores  público  e  privado,  os modos  de organização empresarial e trabalhista, o progresso técnico, a amplitude da  base  monetária,  o  nível  e  a  composição  dos  investimentos,  os padrões de concorrência, os incentivos e desincentivos econômicos, a própria  noção  de  interesse  econômico,  nada  disso  apresenta  uma forma única, universal e natural para a qual a política deveria se curvar e  se  adaptar.  Todos  esses  aspectos  são  derivações  de  regulações político-institucionais  e  dos  envolvimentos  sociais  e  culturais,  que definem os estilos, as dinâmicas e as possibilidades econômicos. 

As  instituições,  ao  definirem  as  formas  e  possibilidades  de  ação,  de conflito  e  de  cooperação,  são,  portanto,  centrais  para  coordenar  as dinâmicas  econômicas.20  Por  mais  que  as  decisões  de  produção, emprego, comércio e consumo muitas vezes sejam tomadas no âmbito particular das firmas, dos indivíduos e/ou das famílias, elas só podem existir concretamente, em cada época, enquanto inseridas em arranjos político-sociais  dos  quais  dependem  a  política  econômica  existente21. 

Não  há,  assim,  fenômenos  econômicos  puros,  pois  todos  são intimamente  associados  e  dependentes  da  esfera  político-estatal,  que regulamenta,  organiza  e  dirige  institucionalmente  as  atividades econômicas. 



17 Polanyi, 1957 [1944] 

18 Braudel, 1984 

19 Boyer, 2009 

20 Fiani, 2011, p. 1-12 

21 Schmoller, 1897, p. 77 
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Além disso, as ideias abstratas de livre-mercado e livre-concorrência, resultantes da ideia de economia “pura” e apolítica, não têm espaço no mundo  real,  pois,  em  toda  parte,  o  que  se  chama  de  mercado  e  de concorrência  é  enquadrado  em  dispositivos  jurídicos  e  regulações administrativas, legislativas e sociais que determinam suas dimensões e  configurações.  As  relações  típicas  de  mercado,  guiadas  pelo interesse  de  ganho  pecuniário,  não  são  autossuficientes,  pois  estão inseridas em arcabouços sociais, políticos e culturais que não se guiam por  razões  utilitárias.  O  espontaneísmo  de  mercado  é  uma  quimera, pois  o  próprio  mercado  enquanto  realidade  histórica,  como  entendeu Polanyi22,  não  é  espontâneo,  mas  resultado  de  intervenções  políticas planejadas. 

A  própria  ideia  de  livre-mercado  e  de  livre-concorrência  é autocontraditória, pois o dinheiro, o direito à propriedade e o contrato, instituições  econômicas  fundamentais,  são  dispositivos  estatais colocados  à  disposição  dos  entes  privados,  que  atuam  nas  linhas definidas  pelo  poder  público.  A  economia  privada  é,  portanto, derivação e concessão do poder estatal. 

O  dinheiro,  meio  fundamental  de  troca,  é  uma  instituição  política, firmada  e  regulada  pelo  poder  soberano,  competindo  a  esse  definir, pelo gasto público e pela tributação, a base monetária disponível23. O 

mesmo  se  pode  dizer  do  direito  à  propriedade  e  do  contrato, instituições jurídicas sancionadas e determinadas pelo poder soberano, e  inscritas  em  relações  sociais  e  morais  que  definem  o  que  e  como pode  ser  adquirido  e  contratado.  As  “bases  não-contratuais  do contrato”,  para  utilizar  expressão  de  Durkheim24,  mostram  a dependência dos fenômenos econômicos da realidade sociológica. As possibilidades  e  os  arranjos  patrimoniais  e  contratuais  são,  portanto, dispositivos  políticos  e  sociais,  o  que  anula  a  ideia  abstrata  de liberdade  econômica.  Ao  assumir  uma  forma  ou  outra,  a  economia reflete o conteúdo e os interesses das decisões e regulações políticas. 

O economista sueco Gunnar Myrdal (1898-1987) resume muito bem a questão:  

“Todos  os  fatores  institucionais  que  determinam  a estrutura  do  mercado,  e  de  fato  todo  o  sistema econômico,  inclusive  sua  legislação  tributária  e  social, 22 Polanyi, (1957 [1944]) 

23 A esse respeito, cf. Galvão (2020). 

24 Durkheim, 1973 [1893]) 
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podem  ser  mudados,  se  os  interessados  na  alteração possuírem  bastante  poder  político.  [...]  Assim,  nunca houve um mercado livre no sentido em que a expressão é  usada  em  Economia.  Muito  antes  de  haver  qualquer mercado  de  que  se  falar,  as  transações  de  troca  tinham sido sujeitas a regras pelos que dtinham o poder. Esses regulamentos sempre foram necessariamente materiais e não  meramente  formais.  Influenciavam  o  conteúdo  e  o resultado  das  transações.  O  “sistema”  da  propriedade privada  é  modificado  por  toda  sessão  do  Parlamento  e frequentemente  por  atos  judiciais.  É  ofício  dos  juristas lidar  com  o  ambiente  institucional  de  maneira sistemática, de modo que os profissionais da lei possam encontrar  seu  caminho  nele.  A  escolha  política  nunca está  entre  uma  série  de  ordens  sociais  abstratas, logicamente coerentes, como a teoria econômica tende a apresentar,  tais  como  a  livre  iniciativa,  comunismo etc.”25 



Em  vista  dessas  considerações,  tampouco  se  pode  considerar  que mercados e concorrência são sinônimos de capitalismo ou  fenômenos necessariamente capitalistas. O capitalismo é apenas uma forma, entre outras  possíveis,  de  organização  dos  mercados  e  da  concorrência, fenômenos  anteriores  a  ele  e  que  existem,  de  formas  distintas,  nos países  socialistas.  As  características  elementares  do  capitalismo, segundo  Sombart26,  são  a  direção  das  atividades  econômicas  pelos donos dos meios de produção frente aos trabalhadores assalariados e a busca de valorização do capital como imperativo de sobrevivência de classe.  Elas  definem  modos  específicos,  porém  não  universais,  de mercado  e  de  concorrência,  que,  como  sabia  Adam  Smith27,  são instrumentos  do  poder  soberano,  não  fins  neles  mesmos,  e,  portanto, assumem diferentes formas de acordo com as estratégias políticas e os seus  respectivos  ordenamentos  institucionais.  Cabe  à  política,  por conseguinte, definir as finalidades e os fundamentos do mercado e da concorrência,  o  que  pode  aproximá-los  do  tipo  capitalista,  voltado para  a  valorização  do  capital,  ou  de  outros  tipos,  voltado  para fortalecer  outros  grupos,  interesses  e  projetos  que  não  os  vinculados ao capital. 



25 Myrdal, 1986 [1930], p. 163-164 

26 Sombart, 2014 [1913], p. 241 

27 Smith, 2016 [1776]), 
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O  capitalismo  em  particular,  variável  conforme  seus  enquadramentos político-institucionais,  demonstra,  ao  longo  da  história,  grande plasticidade das formas institucionais de organização da produção, do trabalho  e  das  trocas.  A  diversificação  das  formas  históricas  de capitalismo 

está 

intimamente 

relacionada 

ao 

seu 

caráter 

eminentemente político, vinculado a diferentes formas de organização político-institucional.  Como  afirmou  o  economista  sueco  Knut Wicksell (1851-1926), “o monopólio e a livre concorrência eram dois extremos  de  um  espectro  com  diversas  formas  de  organização  de mercado entre eles.”28  

Isso  ocorre  porque,  como  demonstra  Braudel29,  o  capitalismo distingue-se  da  pura  economia  competitiva  de  mercado  e  das  trocas cotidianas  e  rotineiras  por  se  manifestar  nas  instâncias  de  comando econômico  –  a  grande  propriedade  imobiliária,  a  grande  especulação financeira,  bancos,  indústrias  de  grande  porte,  por  exemplo  –  em íntima  associação  com  a  esfera  política,  a  qual  confere  a  supremacia do  capitalismo  sobre  a  pura  economia  de  mercado.  Por  não  ser  um fenômeno estritamente econômico – como se fosse possível haver um 

-, o capitalismo manifesta-se em configurações específicas a partir da sua inserção em contextos sociais e culturais, ou seja, em uma ordem social singular apoiada, de uma forma ou de outra, no Estado. 

No  debate  contemporâneo,  pode-se  compreender  e  diferenciar  esse espectro a partir da abordagem das “variedades de capitalismo.”30 De acordo com ela, há tantas variedades de capitalismo conforme o modo de  interação  das  firmas  entre  si  e  com  outros  atores,  seja  um  modo 

“liberal”,  definido  por  relações  de  mercado,  como  nos  países  anglo-saxões,  seja  um  modo  “coordenado”,  definido  por  relações  não-mercantis e colaborativas de longo prazo, como nos países da Europa central  e  nórdica.  Essa  perspectiva  é  ampliada  pela  abordagem  de 

“diferentes modelos de capitalismo”31 - o modelo baseado no mercado liberal,  o  modelo  social-democrata,  o  modelo  europeu  continental,  o modelo  mediterrâneo  e  o  modelo  asiático  -,  delineados,  entre  outros fatores,  pela  hierarquia  e  padrões  de  complementaridade  das instituições  e  pela  forma  como  elas  coordenam  e  administram  os conflitos  e  as  assimetrias  de  poder,  pelos  interesses,  valores  das coalizões governantes e pelo tamanho e posicionamento internacional das economias nacionais. 



28 Wicksell apud Galbraith, 1989, p. 201 

29 Braudel, 1984, 1987 

30 Hall e Soskice, 2001 

31 Amable, 2003 

16 



Em  função  disso,  o  mercado  e  a  concorrência  se  manifestam,  de formas  absolutamente  divergentes  ao  redor do  mundo  -  no  Brasil,  na China,  nos  Estados  Unidos,  na  Suécia,  na  Turquia,  em  Cuba  e  na Namíbia, seja hoje ou em qualquer tempo.  As variedades de mercado e de concorrência são tantas quanto as variedades de capitalismo e de socialismo. Eles não existem de forma pura e abstrata, mas de acordo com  seus  enraizamentos  institucionais,  moldados  pela  ação  política. 

Resumidamente, as economias e os mercados são aquilo que a política e  as  instituições  fazem  deles.  Não  existem  milagres  e  maldições econômicos, pois o sucesso ou o fracasso depende de razões políticas, ligadas às condições de poder. 

No  mundo  real,  sejam  ou  não  capitalistas,  como  bem  observou Raymond  Aron32,  não  existem  sistemas  puros  de  planejamento  e  de mercado,  ou  qualquer  linha  evolutiva  que  leve  de  um  sistema  mais 

“anárquico”  para  outro  mais  “dirigido”  ou  vice-versa.  O  que  há  são regimes  mistos,  variáveis  em  gênero  e  grau  quanto  aos  aspectos  de 

“intervenção”  e  “liberdade”,  na  medida  da  correlação  de  forças políticas  e  das  peculiaridades  sociais  e  culturais  da  coletividade  em questão. 

O  desenvolvimento,  portanto,  não  é  a  condição  natural  e  espontânea das  economias,  mas  o  resultado  de  determinada  orientação  e ordenamento  político-institucional.  O  desenvolvimento  não  ocorre aleatoriamente  ou  simplesmente  pela  incorporação  de  progresso técnico,  pois  necessita  de  uma  moldura  político-institucional  que estabeleça um padrão de operações e de expectativas compatíveis com a  estruturação  de  atividades  econômicas  que  o  promovam.  Não  há desenvolvimento  sem  planejamento  e  coordenação  dos  elementos materiais  e  sociais  de  um  país,  pois,  ao  envolver  transformações qualitativas  que  alteram  o  estado  de  equilíbrio  socioeconômico  e  o elevam  a  um  patamar  superior  de  organização  técnica  e  ocupacional, necessita  de  um  direcionamento  coletivo  e  de  longo-prazo  que  seja superior, em termos de exercício de poder, aos interesses  particulares e de curto-prazo. Pode-se afirmar, então: 

“não  há  alternativa  a  um  forte  papel  do  Estado  para gerar 

o 

desenvolvimento 

de 

uma 

nação. 

É 

intrinsecamente  impossível,  mesmo  sob  as  condições mais 

favoráveis, 

conseguir 

o 

desenvolvimento 

econômico  físico  continuado  de  uma  nação  na  base  de 

“forças  do  mercado”  agindo  sozinhas,  sem  algum  tipo 32 Aron, 2024 (1955), p. 309 

17 



de  direcionamento  geral.  O  princípio  de  que  “o  todo  é maior  do  que  a  soma  das  partes”  se  aplica  mais  à economia  do  que  a  qualquer  outro  campo.  É  preciso haver uma agência responsável pela economia como um todo. Ela só pode ser o governo legítimo de um Estado soberano.”33 



O  desenvolvimento  está  umbilicalmente  ligado  a  um  quadro institucional  que  o  promova  na  medida  em  que  consiga  posicionar  o Estado  como  “gestor  de  conflitos”  e  “empreendedor”,  de  modo  a apaziguar  e  solucionar  os  conflitos  e  incentivar  a  cooperação  para  o direcionamento 

adequado 

e 

previsível 

dos 

recursos. 

O 

desenvolvimento necessita de toda uma construção institucional que o favoreça e encaminhe34. Ainda mais porque o desenvolvimento nunca foi  um  processo  harmonioso  e  consensual,  pois,  como  fenômeno transformador  das  estruturas  materiais  e  sociais,  sempre  encontrou  a oposição dos interessados na manutenção do  status quo.  35 

O  desenvolvimento,  sobretudo  em  países  subdesenvolvidos, frequentemente  aumenta  a  desigualdade  econômica  ao  mesmo  tempo em  que  deflagra  um  processo  de  modernização  social  –  aumento  do assalariamento,  urbanização,  alfabetização,  organização  da  sociedade civil etc. - que aumenta a mobilização dos grupos menos favorecidos e,  assim,  reduz  a  legitimidade  dessa  desigualdade,  tornando-se  uma fonte  potencial  de  conflitos.  Dessa  forma,  sempre  foi  necessária  uma forte base político-institucional para coordenar os conflitos, amortecer as  contradições  distributivas,  zelar  pelo  ordenamento  social  e institucional  e,  assim,  alicerçar  o  desenvolvimento  para  manter  e/ou construir o Estado36. 

Nesse  sentido,  verifica-se,  ao  longo  da  história,  que  os  processos  de desenvolvimento  apresentam  uma  complexa  imbricação,  de  caráter totalizante,  entre  diferentes  dimensões  da  realidade  coletiva,  como  a social,  a  política  e  a  econômica,  reunidas  no  âmago  da  nação  ou  do império.  Nação  e  Império  constituem  realidades  envolventes  dos processos  ocorridos  no  seu  bojo,  como,  por  exemplo,  o desenvolvimento.  É  impossível  pensar  o  desenvolvimento  fora  dos 33 Tennenbaum, 2016, p. 25 

34 Fiani, 2011, p. 10, 216-221 

35 Baran, 1986 [1957], p. 37 

36 Huntington, 1975 
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marcos e referenciais políticos e sociais em que se insere, pois ele se relaciona  diretamente  com  as  estruturas  materiais,  institucionais  e simbólicas de toda a coletividade. 

A  nação,  definida  pelo  escritor  francês  Ernest  Renan  (1823-1892) como  alma  coletiva  e  comunidade  de  sentimentos  de  destino,  “uma grande  solidariedade  criada  pelo  sentimento  dos  sacrififícios  que foram  feitos  e  que  se  dispõe  a  fazer  no  futuro”37,  necessita corporificar-se na  forma de Estado  para se realizar  historicamente. O 

Estado,  organização  compulsória  monopolizadora  do  uso  legítimo  da força  física  em  dado  território,  é  por  isso,  a  instância  superior  de controle  dos  meios  de  organização  da  dominação38.  A  forma  estatal garante  à  nação  a  coerência  política,  a  ossatura  institucional  e  a configuração  territorial  necessárias  para  organizar  e  assegurar  a autonomia  da  vida  nacional  num  cenário  internacional  caracterizado pela  pluralidade  de  nações.  Resumidamente,  o  Estado  é  a  nação politicamente organizada. 

Correlatamente,  pode-se  considerar  o  Império  como  a  civilização politicamente  organizada,  quando  várias  nações  culturalmente  afins abrigam-se  sob  a  mesma  autoridade  estatal,  imbuída  de  sentido universal.  Os  Impérios  são,  assim,  comunidades  de  nações pertencentes  a  mesma  civilização.  O  Estado  imperial,  em  termos desenvolvimentistas,  age  de  forma  equivalente  ao  Estado  nacional, como autoridade central, em relação a qual se enfeixam politicamente todas as partes da coletividade. 

Daí que “o fato central da construção da nação é o exercício ordenado de  uma  autoridade  nacional,  pública”39.  Essa  autoridade  precisa  estar amparada  em  toda  uma  estrutura  administrativa  coesa  e  eficiente,  de natureza instrumental e funcionalmente adaptada à realidade concreta da  nação  em  que  existe,  para  que  seja  capaz  de  permitir  à  nação alcançar  os  seus  objetivos,  como  o  desenvolvimento.40  A  maior  ou menor  eficiência  dessa  estrutura  administrativa  determinará  o  poder infraestrutural do Estado, isto é, a capacidade institucional de penetrar logisticamente  o  território  nacional/imperial  e  nele  exercer  um  poder coletivo  de  implementação  de  decisões  que  possibilitem  enquadrar  e 37 Renan, 1966 [1887], p. 191 

38 Weber, 1964 [1918], p. 78-83; Etzioni, 1972, p. 7; Finer, 1981, p. 

38 

39 Bendix, 1996, p. 53 

40 Ramos, 1983 
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direcionar as relações sociais e econômicas para alcançar os objetivos nacionais/imperiais, como, por exemplo, o desenvolvimento.41  

A  construção  do  Estado  e  do  Império  não  se  limita,  contudo,  ao aspecto  hobbesiano  da  edificação  de  uma  autoridade  política  central, até porque  essa  última  não exerce o poder soberano no vácuo,  mas a partir e através de uma trama de relações materiais organizadas por ela própria  na  forma  de  economia  nacional/imperial.  A  construção estatal/imperial  passa  também  pela  construção  de  uma  economia nacional  que  organize  materialmente  o  sistema  comunitário  de  vida territorial 

e 

materialize 

os 

valores, 

projetos 

e 

ambições 

nacionais/imperiais.  Densas  redes  de  infraestrutura,  empresas nacionais  competitivas  e  robusto  sistema  financeiro  autóctone integram  e  unificam  o  país,  fortalecendo  a  autoridade  político-territorial-militar  nacional,  e  criam  um  mercado  interno  capaz  de  se projetar  exteriormente,  blindando  o  país  de  incertezas  externas  e expandindo seu raio internacional de influência geopolítica. 

O  desenvolvimento  é,  assim,  a  expressão  econômica  e  material  da soberania  nacional/imperial,  da  autoafirmação  da  nação  e  da civilização  quanto  à  utilização  dos  seus  recursos  para  elevar  os próprios padrões existenciais  e os meios de defesa e de influência. O 

desenvolvimento,  ao  se  relacionar  com  as  estruturas  socioculturais existentes e modificá-las, corresponde à dimensão técnico-material da evolução  social  da  nação/civilização,  cujas  dinâmicas  “alargam  a capacidade  humana  de  produzir  e  de  utilizar  energia,  de  criar  formas de  organização  social  crescentemente  inclusivas  e  de  representar conceitualmente o mundo com fidedignidade cada vez maior.”42  

O  desenvolvimento  é,  portanto,  um  fator  central  de  construção  das nações e das civilizações, e, por isso, nunca é apenas econômico, mas, fundamentalmente,  político,  fenômeno  de  poder.  Todo  processo  de desenvolvimento até hoje ocorrido se deu nos marcos formadores das Estados  e  dos  Impérios.  Não  existe  desenvolvimento  que  não  esteja associado a um Estado, a um povo, a um  território, a uma língua e a todo um sistema autóctone de crenças e valores. Em suma, não existe desenvolvimento que não seja nacional/imperial. 

Por  manifestar  uma  vontade  de  elevação  nacional/civilizacional,  o desenvolvimento  faz  parte  da  “insubordinação  fundadora”  das 41 Mann, 2012 [1993], p. 59 

42 Ribeiro, 1972, p. 50 
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nações43,  da  construção  do  poder  nacional,  isto  é,  da  “soma  dos recursos materiais e dos valores psicológicos de que dispõe o Estado, tendo  em  vista  os  objetivos  que  pretende  alcançar  ou  preservar.”44 

Logicamente,  com  base  nessa  definição,  e  uma  vez  que  é  o  Estado  a forma  político-institucional  da  nação  e  o  Império  a  da  civilização,  o poder  nacional/imperial  só  pode  ser  construído  pelo  impulso  estatal, que  deve  se  encarregar  de  planejar  o  desenvolvimento,  dimensão econômica do poder nacional/imperial, junto às dimensões política, de coesão  e  estabilidade  institucional,  psicossocial,  de  união  social  em torno de valores nacionais, e militar, de capacidade de defesa contra os agressores  externos.  Kennedy45  demonstra,  com  base  em  larga evidência  empírica,  a  interdependência  e  a  retroalimentação  entre  a força militar e o desenvolvimento econômico, entre o poder armado e o  poder  econômico  dos  países  que  se  tornam  ou  buscam  se  tornar potências. 

Possuindo, assim, uma natureza estratégica, o desenvolvimento requer uma estratégia nacional de desenvolvimento, isto é, 

“a  ação  econômica  combinada,  voltada  para  o 

crescimento econômico, que tem a nação como seu ator coletivo  e  o  Estado  como  seu  instrumento  básico  de ação  coletiva.  É  uma  coalizão  política  informal  ou implícita  em  que  as  classes  sociais,  sob  a  liderança  do governo, suspendem seus conflitos internos e cooperam, quando  o  problema  que  enfrentam  é  a  competição econômica internacional.”46  



Contemporaneamente,  a  principal  expressão  institucional  das estratégias  nacionais  de  desenvolvimento  é  o  planejamento governamental,  condição   sine  qua  non  para  a  racionalização  e  o disciplinamento do processo de mudanças estruturais que caracteriza o desenvolvimento. Entende-se por planejamento:  

“as  tentativas  conscientes  feitas  pelo  governo  de  um país  –  geralmente  com  a  participação  de  outros  órgãos coletivos  –  para  coordenar  as  políticas  públicas  mais 43 Gullo, 2014 

44 Mattos, 1997, p. 48 

45 Kennedy, 1987 

46 Bresser-Pereira, 2009, p. 56-57. 
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racionalmente  de  modo  a  alcançar  mais  completa  e rapidamente  os  fins  desejados  para  o  desenvolvimento futuro,  determinados  pelo  processo  político  em  sua evolução.”47 



Na definição de Tinbergen, o planejamento pode ser entendido como a 

“variação  deliberada  dos  meios  para  se  atingirem  determinados fins”48.  Ele  é  composto  por  três  elementos  principais:  previsão, coordenação e consecução de objetivos determinados, incluindo metas gerais e específicas, que devem levar em conta os níveis existentes de oferta para viabilizar os níveis almejados de produção e de demanda. 

A  necessária  integração  entre  os  orçamentos  públicos,  os  órgãos executivos e o organismo diretamente responsável pelo planejamento pressupõe  três  tipos  de  condições  básicas  interligadas:  institucionais, referentes  ao  apoio  político  e  à  fundamentação  legal  aos  planos  e projetos  e  à  estabilidade  e  previsibilidade  das  instituições responsáveis;  administrativas,  relativas  ao  quadro  técnico-burocrático para  elaborar,  executar  e  controlar  o  plano  e  os  projetos;  e  técnicas, concernentes  à  especialização  do  pessoal  envolvido  e  aos  materiais estatísticos disponíveis.49  

O planejamento possui os seguintes princípios gerais, que direcionam sua prática:  

“Universalidade  –  O  planejamento  deve  abordar  todos os  aspectos  do  problema  e  prever,  até  onde  seja possível, todas as suas consequências; 

Unidade – Todas as partes de um planejamento devem, reunidas, formar um único conjunto integrado; 

Objetividade – Todo planejamento deve desenvolver-se sem  perder  de  vista  o  objetivo  que  lhe  deu  origem  e  a realidade que o cerca; 

Economia  de  meios  –  Todo  planejamento  deve  buscar, além  da  eficácia  e  eficiência,  conseguir  o  máximo rendimento,  através  do  emprego  eficiente,  racional  e judicioso dos meios necessários e disponíveis; 



47 Myrdal, 1962, p. 40-41 

48 Tinbergen, 1986 [1967], p. 107 

49 Tinbergen, 1975; Holanda, 1983; Mindlin, 2010 
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Segurança  –  Todo  planejamento  deve  buscar  a  maior segurança  possível  pela  utilização  de  informações objetivas  que  proporcionem  o  acompanhamento  das condições  internas  e  externas  do  que  está  sendo planejado; 

Coordenação – Todo planejamento objetiva a integração de todos que estão a ele vinculados; 

Disciplina  intelectual  –  Todo  planejamento  deve  ser realizado  em  obediência  à  orientação  e  outras prescrições 

contidas 

em 

diretrizes 

superiores, 

assegurando  fidelidade  de  propósito  ao  que  está  sendo planejado; 

Flexibilidade  –  Todo  planejamento  deve  ser  conduzido de  forma  a  assegurar  a  flexibilidade  necessária  para atender às contingências.”50  



Entre  as  funções  do  planejamento  do  desenvolvimento  elencadas  por Tinbergen, podem ser considerados: a) planos de longo, médio e curto prazos, integrados entre si b) trabalho de pesquisa preparatório, como elaboração de projetos e estudos da realidade social do país c) estudos de pré-investimento, para selecionar os projetos viáveis e os critérios a serem  utilizados  d)  a  formulação  de  projetos,  para  determinar  a localização,  o  campo,  as  dimensões,  os  métodos  de  produção  e  de recrutamento do pessoal e) estabelecimento de regras e padrões, para normatizar a atuação das entidades envolvidas no planejamento, como o órgão central de planejamento, os ministérios, as empresas públicas e  privadas,  a  sociedade  civil  etc.)  o  aconselhamento  ao  governo, orientando-o  em  termos  de  política  econômica.51  Para  tanto,  o planejamento  deve  compatibilizar  os  aspectos  quantitativo  e qualitativo,  combinando  a  pesquisa  estatística  dos  aspectos produtivos,  comerciais,  financeiros  e  sociais  do  país  com  a  distinção qualitativa dos tipos de bens e serviços.52  



50 Costa, 2009, p. 436-437 

51 ibid: p. 46-57 

52 ibid: p. 68 
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Segundo Myrdal, “o planejamento é um exercício de concepção não-determinista  da  História”53.  De  acordo  com  o  princípio  da  causação circular  e  acumulativa  elaborado  por  esse  autor54,  em  condições  de laissez-faire, as forças que mantêm subdesenvolvido um país ou uma região operam livremente e de forma interdependente, acumulando-se ao  longo  do  tempo  e  criando  interesses  estabelecidos  na  manutenção do  status quo. Somente a interferência governamental planejada pode romper o círculo vicioso da causação recíproca de forças contrárias ao desenvolvimento  e  estruturar  as  relações  econômicas  e  sociais  no sentido  do  desenvolvimento.  O  planejamento  desenvolvimentista permite ao governo nacional  modificar as condições vigentes no país em  prol  do  desenvolvimento,  de  um  modo  que  o  automatismo  das relações  econômicas  no  âmbito  do  mercado,  circunscrito  aos interesses  privados  de  curto  prazo,  não  é  capaz.  O  liberalismo econômico tende ao imobilismo e ao conformismo com o destino, e o planejamento  é  o  instrumento  pelo  qual  as  sociedades  modernas, organizadas em Estados-nacionais, abrem para si as portas da História. 

As  estratégias  nacionais  de  desenvolvimento  dependem,  portanto,  de planejamento  estratégico,  de  longo  prazo  e  de  escopo  nacional,  que incorporem,  também,  o  planejamento  tático,  de  longo  prazo  e  de escopo  regional/setorial  ou  de  curto  prazo  e  de  escopo  nacional,  e  o planejamento  operacional,  pontualmente  localizado  no  tempo  e  no espaço.  O  planejamento  é  a  instrumentalização  estratégica  da  nação, pelo qual o seu presente passa a estar ordenado de forma racional para que o futuro não dependa de forças cegas.55 Significa a racionalização administrativa da economia para ela obedecer aos critérios nacionais e não aos interesses meramente particulares. 

O  desenvolvimento,  como  ação  nacional  planejada  para  a construção do  futuro  comum,  só  pode  ser  feito  pela  própria  nação,  dirigida  por um  Estado  desenvolvimentista,  isto  é,  um  Estado  que  organiza  as instituições  nacionais para alicerçar o desenvolvimento.56 Não existe, pois, 

desenvolvimento 

associado 

e 

dependente, 

pois 

o 

desenvolvimento  sempre  implica  uma  vontade  soberana  de crescimento e aperfeiçoamento, refletida nas escolhas políticas do país e  projetada  na  racionalidade  coletiva  institucionalizada  pelo  Estado. 

Supor  o  contrário  significaria  dizer  que  um  país  pode  se  desenvolver de  forma  passiva,  vinculado  às  estratégias  e  planejamentos  de  outro. 



53 Myrdal, 1962, p. 27 

54 Myrdal, 1960 

55 Costa, 2009, p. 435-436 

56 Bresser-Pereira, 2009 
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Se assim fosse, o país no qual ocorre tal desenvolvimento associado e dependente sequer existiria como nação, seria uma extensão  de outro, e, assim, o seu desenvolvimento seria desenvolvimento de outro, não dele.  Tal  hipótese  é  absurda,  pois  o  desenvolvimento  é, necessariamente,  a  expressão  econômica  da  construção  de  Estados  e Impérios,  que,  por  sua  vez,  dirigem  e  organizam  a  economia  para  o desenvolvimento. 

Há 

uma 

causalidade 

recíproca 

entre 

desenvolvimento  e  poder,  na  medida  em  que  ambos  se  identificam enquanto  processos  dinâmicos  da  soberania  nacional.  A  história  das nações  e  dos  impérios  é,  em  larga  medida,  a  história  do  seu desenvolvimento,  que  configura  as  bases  materiais  da  existência coletiva  e  amplia  suas  possibilidades  de  exercício  do  poder administrativo-territorial. 
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2 - DESENVOLVIMENTO E FORMAÇÃO DOS ANTIGOS 

IMPÉRIOS 



2.1 – AMÉRICA PRÉ-COLOMBIANA 



O  continente  americano,  anteriormente  à  sua  incorporação  colonial-missionária pela Europa ibérica, foi palco de importantes civilizações e impérios, entre eles o Incaico, o Azteca e o Maia. 

Em  todos  eles,  a  religião  ocupava  o  centro  da  vida  social,  de  modo que  a  política  e  a  economia  se  organizavam  em  termos  teocráticos. 

Apesar  dos  modos  de  produção  agrário-servis,  e  da  escrita  e  da datação 

serem 

desconhecidas 

pelos 

incas, 

ocorreu 

certo 

desenvolvimento  das  técnicas  e  dos  conhecimentos,  devotados  ao sagrado, mundanamente representado pelos poderes imperiais. 

Entre  os  incas,  em  particular,  se  desenvolveu  abrangente  sistema  de estradas,  admirado  e  utilizado  posteriormente  pelos  espanhóis.  A robusta  infraestrutura  foi  essencial  para  a  consolidação  do  poder  da classe  dominante,  a   panaka,  composta  pelo  imperador,  considerado filho do Sol, e as famílias reais, descendentes dos antigos monarcas. 

Como  afirma  um  historiador,  “os  incas  tinham  uma  grande semelhança com os romanos: ambos necessitavam de estradas para o rápido  transporte  de  mantimentos  para  os  seus  exércitos conquistadores  e  para  o  rápido  transporte  de  informações  e  ordens,  e ambos  os  povos  construíram  estradas  até  os  limites  dos  seus impérios.”57  

Os maias, por sua vez, caracterizaram-se por curioso contraste entre a sofisticação  científica,  com  notáveis  conquistas  matemáticas  e astronômicas, usadas para fins políticos e religiosos, e a precariedade da sua vida material, calcada na cultura do milho. O sistema de escrita 57 Mason, 1964, p. 192 
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maia,  o  mais  avançado  do  Novo  Mundo,  representou  diferencial positivo desta pitoresca civilização.58 

O caso dos astecas é peculiar, e representa contraponto antropológico a  essa  obra,  pois  a  sua  civilização,  mais  do  que  provavelmente qualquer outra já existente, era religiosamente devotada ao   sacrifício, e,  portanto,  à  dissipação  escatológica  de  gente  e  de  coisas.  A economia asteca não se destinava à  conquista de territórios e de  mão de  obra  para  fins  de  acumulação,  mas  de  captura  de  pessoas  para  o tributo sacrificial às divindades. Eles acreditavam que, sem sacrifícios aos deuses, o Sol deixaria de existir e o mundo acabaria.59  

Poderosa economia de guerra foi criada não para enriquecer os grupos dominantes,  mas  para  alimentar  a  gula  sanguinária  dos  seus  deuses. 

Estima-se que, no princípio do império, os astecas sacrificavam 2 mil pessoas por ano, e, ao final, cerca de 15 mil, numa assombrosa marca de mais de 40 indivíduos por dia.60  

Considerando todo o ritual de sacrifício, conclui-se que os sacrifícios, na verdade massacres, ocorriam durante a inteireza dos dias, todos os dias.  Isso  fez  do  imperialismo  asteca  um  dos  mais  temidos  da  sua época,  e  favoreceu  a  ação  conquistadora  da  Espanha,  vista  como libertadora por muitos dos povos subjugados aos astecas.61  



 





58 Jaguaribe, 2001, II, p. 349-355 

59 Bataille, 2016 [1949], p. 63-75 

60 Jaguaribe, 2001, II, p. 345-351 

61 Gullo, 2018 
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2.2 – EGITO, MESOPOTÂMIA E PÉRSIA 



No Antigo Egito e na Antiga Mesopotâmia, o que hoje chamamos de economia  era,  praticamente,  uma  extensão  do  poder  real,  não merecendo  maiores  atenções  que  as  necessárias  para  sustentar  o sistema  de  exercício  político-religioso  vigente.  Contudo,  em  vista  da magnitude  territorial  e  demográfica  dos  impérios,  o  poder  soberano necessariamente  mobilizava  grandes  recursos  econômicos.  O  caráter predominantemente  agrícola-pastoril  dessas  civilizações  visava, sobretudo,  preservar  a  subsistência,  sendo  desconhecidas  práticas mercantis  de  acumulação  e  concorrência  em  larga  escala,  já  que  o abastecimento era uma prerrogativa do poder soberano. 

No  Egito  de  Ramsés  III  (1198-1167  a.  C.),  o  poder  estatal  “atuou como  uma  vastíssima  empresa  financiadora  e  administradora  de  um enorme  patrimônio  produtivo.  Contava  com  750  mil  acres  de  terras cultiváveis, 107 mil cativos engajados no trabalho, 500 mil cabeças de gado  e  uma  frota  de  88  navios,  além  de  53  fábricas  e  estaleiros”62. 

Além  disso,  a  realização  de  grandes  e  imponentes  empreendimentos, como  as  pirâmides  egípcias,  basicamente  grandes  complexos funerários, e os templos e palácios mesopotâmicos, como o templo em honra de Inanna, deusa do amor e da fertilidade, em Uruk, não deixam dúvida  da  habilidade  técnica  daquelas  civilizações  em  termos  de arquitetura e engenharia.63  

Na  antiga  Mesopotâmia,  como  os  assuntos  humanos  eram considerados manifestação da vontade dos deuses, toda ação mundana orientava-se  para  fins  sagrados.  Assim,  o  sistema  econômico, indissociável do político, também o era do religioso, de modo que as riquezas  eram  guardadas  nos  templos.64  O  sistema  arquitetônico existente na Mesopotâmia acusava, para os padrões da época, um alto conhecimento  das  técnicas  de  engenharia  civil,  o  que  se  explica  pela necessidade  de  espelhar  materialmente  a  grandeza  transcendental. 

Oliveira Lima assim o descreve: 

“As  construções  babilônicas,  que  presentemente  são meros  montões  de  ruínas,  eram  levantadas  sobre consideráveis  aterros  exigidos  pela  natureza  do  solo 62 Ribeiro, 1972, p. 100 

63 Lévêque, 2009 

64 Jaguaribe, 2001, I, p. 108-109 
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encharcado e que ao mesmo tempo asseguravam melhor defesa  e  emprestavam  maior  importância  àqueles templos e palácios, que assim se erguiam treze metros e mais, acima do nível d aplanície,por entre aglomerações de  casas  de  taipa,  numa  extensão  tão  grande  que Babilônia  cobria  cinco  vezes  a  superfície  de  Londres. 

Não 

menos 

grandiosas 

eram 

as 

construções 

monumentais assíricas, de tijolos secos ao sol e tetos de cedro, [...].”65 



As  conquistas  militares  de  Ciro  colocaram  em  contato,  no  âmbito  da antiga  Pérsia,  o  mundo  assírio-babilônico  e  o  mundo  irânico, modelando  um  império  pluriétnico,  em  que  coexistiam  diferentes culturas,  línguas  e  religiões  sob  uma  mesma  unidade  política.  O 

reinado  de  Dario  aplacou  as  fortes  e  naturais  tendências  centrífugas não  apenas  divinizando  o  seu  poder  com  a  oficialização  da  religião masdeísta e criando um sistema uniforme de escrita e de comunicação administrativa,  mas,  também,  com  a  cunhagem  estatal  de  moedas, criando  uma  economia  monetária  que  refletisse  o  poderio  militar  do Império, e com a edificação de uma sofisticada rede de infraestruturas físicas  que  incluíam  grandiosas  estradas  e  canais,  serviço  postal, desenvolvimento  da  arboricultura,  explorações  geográficas  que ligaram o oriente e o ocidente eurasiáticos e a reabertura do canal de Suez66. Na Pérsia, 

“a  centralização  põe  em  ação  poderosos  meios materiais. Constroem-se algumas grandes estradas, com um  rosário  de  estalagens  e  de  postos  de  muda  que permitem  a  rápida  circulação  dos  correios:  a  principal destas  rotas,  em  todo  caso,  a  que  conhecemos  melhor por ter sido usada e admirada pelos gregos, é a que liga Sardes  a  Susa.  Mas  apenas  a  correspondência  não  é suficiente: o governo central envia, além disto, a fim de controlar  a  administração  local,  inspetores  designados, por  uma  metáfora  já  corrente  nas  monarquias 

precedentes, como ‘os olhos e ouvidos do rei.’”67 





65 Lima, 1962, p. 42 

66 Asheri, 2006 

67 Aymard e Auboyer, 1972, p. 205 
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Além  disso,  a  reorganização  fiscal  do  império  permitiu  retornar  os impostos  às  províncias  na  forma  de  investimentos  em  colonização  e todos  os  seus  componentes,  do  recrutamento  da  mão  de  obra  até instalações  hidráulicas,  o  que  se  mostrou  bastante  útil  para  povoar  e desenvolver  as  regiões  mais  longínquas  e  inóspitas  do  império,  para onde eram enviados os deportados. 

A  dinastia  dos  Sassânidas,  iniciada  por  volta  de  220  d.C.,  refinou  os mecanismos  administrativos  do  Estado  para  torná-lo  mais  capaz  de governar  sua  territorialidade    por  meio  de  grandes  obras  e  de  fazer frente  ao  Império  Romano.  Assim,  foram  ampliados  os  sistemas  de distribuição de água, irrigadas vastas áreas do Iraque e do Khuzistão, e aperfeiçoado o controle de qualidade das mercadorias.68  

Mais  do  que  evidenciar  o  alto  nível  de  conhecimentos  técnicos  da antiga Pérsia, as grandes obras estatais, ao ampliarem a base material do império, contribuíram para fortalecer o poder central e comunica-lo com  os  poderes  locais  semiautônomos,  preservando  a  unidade imperial em  meio a toda sua diversidade e posicionando o imperador como  centro  de  equilíbrio69.  A  civilização  persa,  caracterizada  pela tolerância  e  pela  assimilação,  foi  “o  produto  tardio  de  uma  grande variedade  de  povos  de  diferentes  culturas,  línguas  e  origens  étnicas, que  se  integraram  à  maneira  de  viver  dos  persas,  sob  sua  lei, administração  e  defesa,  compartilhando  algumas  crebças  básicas.”70 

Nada  disso  teria  sido  possível  sem  uma  grande  estrutura  material capaz de comportar o espírito universal daquela civilização. 







68 Frankopan, 2019, p. 42-43 

69 Asheri, 2006 

70 Jaguaribe, 2001, I, p. 269 
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2.3 – ÍNDIA E CHINA 



Durante  a  Antiguidade  e  o  Medievo,  inclusive  nos  períodos  de decadência  dos  grandes  impérios  ocidentais  e  de  fragmentação  da civilização ocidental,  grandes impérios orientais como Índia e China, historicamente algumas das civilizações mais prósperas e pujantes do mundo,  construíram  sua  unidade  política  e,  a  partir  dela,  criaram grandes  complexos  econômicos  que  concentraram  no  Oriente  a  vida material mundial por bastante tempo. 

Grandes rotas comerciais eurasiáticas, sendo a mais conhecida delas a Rota  da  Seda,  que  ligava  China  a  Roma,  integraram  por  terra  e  por mar  os  mais  distantes  recantos  do  mundo  e  somente  foram  possíveis graças  à  centralização  política  dos  grandes  impérios  orientais  e  suas políticas de desenvolvimento da produção de artigos manufaturados e agrícolas  para  exportação,  que  constituíram  a  viga-mestre  da  sua expansão comercial e, por conseguinte, política, diplomática e militar. 

As  expedições  de  Alexandre  Magno,  pioneiras  na  abertura  dessas rotas  transcontinentais,  haviam  redefinido  a  geopolítica  mundial  e aberto o caminho para um vasto intercâmbio eurasitático.71  

A  ÍNDIA  configurou-se  como  império  unificado  sob  os  Maurias, seguidos  pelos  Sungas  e  Canvas,  entre  os  séculos  III  e  I  a.C.  O 

imperador, visto como representante divino, e até  mesmo  divinizado, era o centro de convergência e de união de toda a Índia. Toda a ordem política,  social,  moral,  econômica  e  espiritual,  até  mesmo  cósmica, organizava-se em torno da sua figura. Pode-se afirmar que “o rei é o tipo  completo  e  ideal  da  sociedade;  tudo  depende  dele,  tudo  é  criado para  ele  ou em  função de  sua qualidade  real”72. Justamente  por isso, ela tinha grande responsabilidade pela justiça social e pelo bem-estar e salvação  dos  seus  súditos.  O  reinado  Mauria  de  Açoca  Pryadarcin (264-227/6  a.  C.),  modelo  dos  imperadores,  protegeu  os  indianos  e praticou  a  tolerância  religiosa,  assegurando  grande  prosperidade  e estabilidade. 

Nesse cenário, “todo um sistema autoritário serve, então, de moldura ao desenvolvimento econômico do país”73. O comércio e a  indústria, fomentados  pelos  imperadores,  conheceram  progressos  significativos 71 Aymard e Auboyer, 1958, p. 96-104; Frankopan, 2010 

72 Aymard e Auboyer, 1958, p. 116 

73 Aymard e Aubouyer, 1972, p. 287 
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e  se  tornaram  a  pedra  angular  da  economia  indiana.  As  famosas manufaturas têxteis indianas,  que sobreviveriam até o século XIX, se desenvolviam já nessa época. 

“O comércio está melhor organizado do que outrora; os negociantes  reúnem-se  em  corporações;  alguns  deles são  agentes  reais  e  seu  chefe  é  recebido  pelo  rei; obedecem 

a 

regulamentos 

cuidadosamente 

estabelecidos;  há  fiscalização  dos  preços,  dos  pesos  e das medidas. As caravanas são também regulamentadas e  pagam  direitos  aduaneiros  e  de  peagem;  formam-nas longas  filas  de  carros  e  são  dirigidas  por  guias  na travessia  do  deserto,  transportando  jangadas  para  a passagem dos rios. Estabeleceu—se intenso tráfico com os países vizinhos, importando-se peles e se das da Ásia central  e  da  China,  exportando-se  musselinas,  jóias, armas e especiarias. O comércio marítimo desenvolveu-se igualmente tanto ao longo  das vias  fluviais como  no mar;  depende  da  marinha  do  Estado,  que  regula  a circulação 

náutica, 

assegura 

os 

pontos 

de 

reabastecimento,  vigia  os  portos  e  protege  as  costas contra  os  piratas.  A  indústria  que  alimenta  o  comércio abrange  principalmente  a  tecelagem  e  o  trabalho  dos metais.”74  



Após esse período, a Índia foi governada por estrangeiros e passou por sucessivas  atribulações,  cujo  destrinchamento  foge  ao  objetivo  dessa obra.  Ela  viria  a  conhecer  nova  fase  de  esplendor  com  a  Dinastia Gupta, que governou entre os séculos IV e VII, restaurando a unidade política  indiana  e  o  orgulho  nacional,  pois  foi  a  primeira  dinastia nativa em vários séculos a governar a Índia. O apogeu indiano se deu particularmente  entre  os  séculos  IV  e  V,  sucedendo-se,  então,  um período  de  decadência,  quando  os  estados  do  norte  e  do  centro progressivamente se divorciaram. 

Os  Gupta  resgataram  vários  preceitos  dos  Mauria,  como  o  caráter divino  do  rei  e  a  centralidade  dele  para  a  vida  geral.  Algumas tradições  indígenas,  como  o  sacrifício  védido  do  cavalo  ( asvameda), foram  restaurados,  marcando  o  tom  nacionalista  do  regime,  voltado, também,  para  o  expansionismo  externo,  para  o  qual  o  comércio 74 Ibid: p. 294 
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desempenhará importante papel. A filosofia, a literatura, a arquitetura e as artes plásticas alcançaram grande sofisticação. A exuberância da capital, cidade-padrão, simbolizava o viço de toda uma civilização na qual coexistiam budistas e hindus. A faustosa máquina administrativa, que  rodeava  o  rei  de  pompa  e  de  luxo  para  distinguí-lo  no  topo  da hierarquia  universal  que  ele  governava,  era  custeada  não  apenas  por impostos  e  tributos,  mas,  também,  pelas  receitas  provenientes  dos domínios  e  monopólios  reais.  As  manufaturas  de  tecelagem  e  de fiação  e  as  oficinas  de  ouro  e  prata  pertenciam  ao  Estado,  que  delas cuidava  zelosamente,  pois  eram  essenciais  para  a  vitalidade econômica, política e militar do império. O desenvolvimento agrícola, industrial  e  comercial  ocorre  de  maneira  integrada  e  articulada, sempre sob a proteção e a direção do Estado, multiplicando a divisão do  trabalho  e  diversificando  as  funções  sociais,  numa  sociedade caracterizada pelas diferenças de castas e pela centralidade da família. 

Assim: 

“O  comércio,  favorecido  pela  segurança  das  rotas, desenvolve-se;  as  caravanas,  compostas  de  grande número  de  carros  e  guiados  por  um  “piloto  da  terra”, sulcam  estas  rotas.  As  cidades  contêm  belas  vivendas que  marginam as ruas espaçosas; as lojas, as tendas, os cabazes  transbordam  de  mercadorias;  a  agricultura, riqueza  essencial  do  país,  conquista  incessantemente  as terras 

incultas. 

Os 

cultivadores, 

certamente 

numerosíssimos, servem-se de charruas tiradas por bois, produzem  cevada,  paddy,  diversas  espécies  de  arroz, cana-de-açúcar, sésamo, açafrão. Graças á irrigação e ao estrume,  obtêm  várias  colheiras  anuais.  Mantêm-se prados para os rebanhos, no qual se distinguem o zebu, o  boi  comum,  a  vaca,  o  vitelo,  o  cavalo,  a  mula,  as cabras e o camelo. Entre os ofícios mencionam-se os de carpinteiro,  ferreiro,  ourives,  tecelão  de  algodão  e  de seda, tintureiro, pedreiro, arquiteto, destilador, azeiteiro, escultor  de  marfim,  pescador,  caçador,  moedora  de cereais, 

médico, 

veterinário, 

músico, 

dançarina, 

saltimbanco,  acrobata,  cortesã;  “banqueiros”  e mercadores  dominam-nos  por  sua  fortuna.  [...]  Ao  lado do comércio, relativo tanto aos cereais quanto ás pedras preciosas, a tecidos de seda e a marfim, assim como às especiarias  e  ao  gado,  a  indústria  também  floresce: fiação  e  tecelagem,  fabrico  de  cordas  e  correias,  pele, ourivesaria,  trabalho  de  metais,  estração  de  minérios  e pedras  preciosas  e  sua  lapidação,  preparo  dos  produtos 33 



farmacêuticos  ou  de  certas  composições  químicas constituem as principais atividades industriais.”75  



O  reinado  de  Harcha  (605-647),  herdeiro  moral  dos  Gupta,  ao  reunir provisoriamente os estados do norte e do centro, foi o último momento de  unidade  política  indiana,  e  prolongou  o  esplendor  material  da  Era Gupta.  Ainda  no  século  VII,  um  visitante  chinês  atestava  a prosperidade da capital indiana Caniacubja (Canauj): 

“Vizinha  do  Ganges,  é  defendida  por  altas  muralhas  e profundos  fossos.  Por  toda  parte  veem-se  torres  e pavilhões  em  grande  número,  bosquezinhos  floridos, tanques  e  viveiros  cuja  água  é  pura  e  clara  como  um espelho;  encontram-se  em  quantidade  as  mercadorias mais raras, das regiões estrangeiras. Os habitantes são ricos  e  felizes  e  todas  as  famílias  nadam  na opulência.   As  flores  e  frutos  abundam  em  todos  os lugares.”76 (negrito meu) 

Na  CHINA,  o  desenvolvimento  econômico  fez  parte,  desde  séculos antes  de  Cristo,  do  processo  formador  de  seu  Império  milenar.  O 

pensamento chinês, alheio a qualquer concepção transcendente de Ser, caracteriza-se  pela  imersão  na  realidade  cósmica  e  na  harmonia  e  na continuidade entre o mundo e o homem, bem como entre o todo e as partes.  Desconhece,  assim,  as  dualidades  descontinuadoras  próprias das  culturas  helênicas  e  abraâmicas,  como  sujeito/objeto  e  alma 

/corpo, que depreciam as realidades sensíveis. Favorece, assim, a ação prática  em  vez  da  contemplação,  constituindo  solo  fértil  para  o desenvolvimento enquanto questão coletiva central.77  

Entre o final do século V e 221 a. C, no período conhecido como Era dos Reinos Guerreiros, o processo de centralização do poder político, em  luta  contra  as  grandes  famílias  aristocráticas,  estimulou  um vertiginoso  avanço  das  técnicas  de  produção.  Desenvolveram-se  a fundição  do  ferro,  os  meios  de  transporte  e  de  tração  animal, alavancadas pelas guerras. Grandes empreendimentos estatais de rega abriram  novos  espaços  para  a  agricultura,  aumentando  a  população  e estendendo o alcance do poder central, que libertou os agricultores das 75 Perroy, 1974a, p. 67-68 

76 Hiuan-tsang apud Perroy, 1974a, p. 211 

77 Cheng, 2008 
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famílias  nobres.  O  surgimento  de  uma  rica  classe  de  mercadores ampliou 

os 

horizontes 

comerciais 

chineses 

e 

fortaleceu 

economicamente o império. Segundo Han Fei (280?  – 234 a. C.), um dos  mais  importantes  pensadores  chineses  de  matiz  realista,  que traduziu  exemplarmente  as  questões  da  época,  os  dois  grandes objetivos imperiais era “enriquecer o Estado” ( fuguo) e “fortalecer os exércitos” ( qiangbing). 

O  Império  centralizado  por  Qin  Shi  Huang  em  221  a.C.,  que  deu início  à  Dinastia  Qin,  organizou-se  segundo  os  preceitos  legistas, corrente  política  que  pregava  a  organização  do  Estado  em  critérios objetivos  e  gerais  codificados  em  leis,  para  que  o  soberano  não  só exercesse  o  poder  de  comando,  mas  organizasse  e  vivificasse  as relações  e  atividades  dentro  do  território.  Os  legistas  proclamavam  a primazia  da  Razão  de  Estado  sobre  a  moral,  e  defendiam  que  a segurança  e  a  coesão  das  instituições  eram  fundamentais  para  a grandeza e a opulência do Império. O Estado, assim, encarregou-se de grandes obras, como muralhas, canais e estradas, criando vias internas de comunicação que dinamizaram o comércio e as manufaturas. 

A Dinastia Han, inaugurada em 201 a. C., continuou e aprofundou as características  legistas  e  centralizadoras  dos  Qin,  incorporando,  cada vez mais, aspectos mágico-religiosos à doutrina de Estado. A Era Han foi  marcada  por  um  forte  desenvolvimento  econômico,  uma  das  suas principais  características.  Coexistiam  empresas  públicas  e  privadas, com  o  Estado  administrando  fundições,  salinas  e  fábricas  de  seda,  e aperfeiçoaram-se as técnicas agrícolas, siderúrgicas e têxteis, sendo o moinho  movido  a  água  uma  das  principais  invenções,  no  reinado  de Wang Mang (9-23). 

O  avanço  econômico  permitiu  à  China  controlar  várias  rotas comerciais  eurasiáticos  e  atrair  outros  povos  para  a  sua  zona  de influência por meio de uma diplomacia de dádivas, em que a China os presenteava com  sedas em troca de alinhamento e fidelidade. A Rota da  Seda,  como  se  passou  a  chamar  esse  complexo  comercial transcontinental,  expressou  a  capacidade  da  China  de  converter  sua superioridade manufatureira e comercial em vantagem geopolítica. 

Paralelamente,  os  governantes  Han,  sobretudo  a  partir  do  final  do século  II  a.  C.,  cuidaram  de  podar  as  asas  dos  mercadores,  impondo restrições  ao  luxo  e  à  riqueza,  tributos  sobre  barcos  e  carroças  e decretando,  em  117  a.  C.,  o  monopólio  estatal  sobre  o  ferro  e  o  sal. 

Essas  medidas  visavam  impedir  que  os  mercadores  utilizassem  seu poder  econômico  como  fator  de  dominação  política  e  social.  A 35 



filosofia  legista  dos  Han  propugnava  o  desenvolvimento  material como  fator de robustecimento do Império, não das fortunas privadas, que eram entendidas como elementos desagregadores. 

O  fim  da  Era  Han  levou  a  um  período  de  decadência  estatal, econômica e cultural, de desmembramento do Império e de expansão do budismo. A China do Norte conserva a tradição legista, enquanto a do  Sul  conhece  a  descentralização  do  poder  com  o  fortalecimento  da aristocracia. A partir do final do século V, inicia-se a recuperação do império chinês. As dinastias Sui (581-617) e Tang (618-907) reavivem a  construção  institucional  e  econômica  da  China.  Os  sistemas administrativo, jurídico e militar foram reformulados e aperfeiçoados. 

Entre 587 e 608, os Sui construíram uma gigantesca rede de canais e cursos d’água  navegáveis entre  os vales dos rios Amarelo  e  Wei, do Baixo-Yangzi  até  Hangzhou  e  da  região  de  Luoyang  até  Pequim. 

Esses  grandes  canais  favoreceram  o  desenvolvimento  econômico  dos séculos  VIII  e  IX,  particularmente  da  orizicultura,  e  fortaleceram  o poder político das dinastias a partir de então. 

O enfraquecimento e o declínio do poder central ao final da Dinastia Tang,  que  podem  ser  chamados  “Idade  Média  chinesa”,  levou  à divisão  do  país  em  três  partes,  o  Extremo  Nordeste,  o  Norte, governado  por  cinco  dinastias  consecutivas,  e  o  Sul,  pulverizado  em dez  reinos.  A  China  se  reunificou  com  a  ascensão  da  Dinastia  Song (960-1276),  que  conseguiu  a  adesão  das  províncias  e,  a  partir  dessa unidade refeita, proporcionou uma espécie nativa de Renascimento. 

Para  reduzir  a  influência  da  aristocracia  militar  no  Estado  e  sobre  a nomeação  dos  funcionários  públicos,  a  máquina  administrativa  foi completamente  reformulada  pela  adoção  sistemática  e  racionalizada dos  concursos  para  seleção  e  recrutamento  de  funcionários especializados, os  mandarins, que alcançaram altas posições de poder. 

O anonimato passou a ser a regra nos concursos e um sistema escolar nacional  foi  criado  para  democratizar  as  oportunidades  de  acesso  ao funcionalismo  público.  A  importância  dada  pelos  Song  à  seleção  de pessoal  destinou-se  a  preencher  os  cargos  públicos  com  indivíduos dotados  de  competência  e  honradez  segundo  o  cânone  confuciano, para  que  a  China  fosse  governada  não  por  oligarquias,  mas  por  uma elite  intelectual  e  moral.  Isso  permitiu  ao  Estado  obter  material humano para aumentar o seu poder. O imperador Song, Taizong (976-997),  instituiu  “um  verdadeiro  sistema  nervoso  de  informação,  de controle e de domínio que se estendia até às regiões mais remotas do 36 



Império e que assegurava ao governo central um controle, que nunca tinha sido tão completo, sobre o conjunto do território.”78 

O  novo  Estado  imperial  assumiu,  então,  posições  de  maior  relevo  na condução  do  desenvolvimento.  O  reformista  confuciano  e  proto-socialista  Wang  Anshi  (1021-1086),  primeiro-ministro  do  Imperador Shenzong de Song (1067-1065), foi o principal arquiteto institucional da 

Era 

Song, 

colocando 

em 

prática 

ideias 

de 

cunho 

desenvolvimentista  e  social  que  chamam  a  atenção  pela  sua atualidade.  Ele  acreditava  que  a  exploração  dos  pobres  pelos  ricos poderia  ser  combatida  pelo  desenvolvimento  produtivo,  que aumentaria  a  circulação  de  bens  e  riquezas  e  elevaria  os  padrões  de vida do povo e a capacidade diretora do Estado. Ele instituiu as  Novas Leis,  conjunto  de  medidas  administrativas,  econômicas  e  militares para fortalecer o poder imperial, desenvolver a economia, favorecer as classes  populares  e  combater  os  monopólios  e  atividades especulativas.  Ele  estimulou  a  doutrina  confuciana  como  doutrina oficial  de  Estado,  introduziu  um  sistema  de  estoques  de  gêneros alimentícios para estabilizar os preços, impôs controle de preços  para impedir  eles  fossem  fixados  por  monopólios  privados,  ofereceu empréstimos  a  juros  baixos  aos  agricultores  para  impedir  os  abusos dos  usurários,  centralizou  as  compras  governamentais,  criou  a Agência  do  Chá  e  dos  Cavalos  para  monopolizar  a  produção  de  chá em  Sichuan  e  usar  o  excedente  para  adquirir  cavalos  ao  Tibete,  e armou milícias populares para a defesa comunitária. 

Na Era Song, houve uma revolução técnica e um surto manufatureiro, comercial  e  de  urbanização,  criando-se  inclusive  grandes  unidades fabris.  O  Estado  cumpriu  um  importante  papel,  pois,  ao  lado  de  uma próspera  burguesia,  ele  se  tornou  um  dos  principais  fabricantes  e comerciantes, instituindo monopólios de sal, chá, álcool e perfumes e criando  manufaturas  e  companhias  de  comércio  geridas  pelos funcionários,  quase  uma  antecipação  das  modernas  formas  mistas  de estatais e cooperativas introduzidas após a Revolução de 1949. Não se deve  deixar  de  mencionar,  contudo,  o  aumento  do  mercado  negro como forma de burlar as restrições estatais. 

Nesse  período,  os  transportes  marítimos  se  aperfeiçoaram  muito  para aproveitar as amplas oportunidades comerciais e a disponibilidade de vasta  rede  de  canais  e  de  cabotagem,  de  tal  modo  que,  até  o  século XV,  a  China  foi  a  maior  potência  naval  já  conhecida.  Entre  outras inovações técnicas, a hulha substituiu o carvão de madeira, máquinas 78 Gernet, 1974, I, p. 285 
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hidráulicas foram colocadas em ação, explosivos foram utilizados nas minas  e  surgiram  as  primeiras  práticas  da  arqueologia  científica.  A técnica da porcelana atingiu seu grau mais elevado no século XII. Em 1078,  a  quantidade  de  metal  fundido  na  China,  114  mil  toneladas, ultrapassava  em  muito  a  produção  da  Inglaterra  em  1788,  de  68  mil toneladas. 

A  China  dos  Song  se  caracterizou  pela  predominância  das manufaturas  e  do  comércio  sobre  a  agricultura,  ainda  que  esta  tenha conhecido  notáveis  avanços,  permitindo  o  aumento  da  produtividade de  arroz  e  a  duplicação  da  população.  Entre  as  principais  atividades produtivas, estavam a fabricação e a comercialização de louças, sedas, ferro  e  outros  metais,  sal,  chá,  álcool,  bússolas,  papel  e  livros impressos, inclusive as primeiras grandes enciclopédias, inventários e coleções  de  textos,  constituindo  uma  base  técnica  e  produtiva impensável  na  Europa  feudal  dessa  época.  Como  afirmou  um estudioso,  “em  muitos  aspectos,  a  China  do  século  XI  estava  num patamar  de  desenvolvimento  econômico  que,  quando  muito,  só  seria alcançado por qualquer estado europeu no século XVIII”79. 

Pode-se  dizer,  inclusive,  que  o  desenvolvimento  econômico  chinês repercutiu  no  Ocidente  e  foi  herdado  por  esse,  de  modo  que  a  China contribuiu  para  civilizar  e  desenvolver  uma  Europa  barbarizada  e retroagida pelo feudalismo. Como afirma Marcel Gernet: 

“O que, numa história universal que se resume de facto à  do  Ocidente,  nos  habituámos  a  considerar  como  o início  dos  tempos  modernos,  não  é  mais  do  que  uma repercussão  do  surto  das  civilizações  urbanas  e mercantis,  que  se  estendiam,  antes  da  invasão  mongol, do  Mediterrâneo  ao  mar  da  China.  O  Ocidente  recebeu uma  parte  dessa  herança  e  com  ela  os  elementos  que iriam  permitir  o  seu  desenvolvimento.  A  sua 

transmissão  foi  favorecida  pelas  Cruzadas  dos  séculos XII  e  XIII  e  pela  expansão  do  Império  Mongol  nos séculos  XIII  e  XIV.  A  simples  enumeração  dos contributos  da  Ásia  oriental  para  a  Europa  medieval nesta  época  –  influências  directas  ou  invenções sugeridas  pelas  técnicas  chinesas  –  basta  para revelar  a sua  importância:  papel,  bússola  e  leme  de  cadaste,  nos fins  do  século  XII;  aplicação do  moinho  hidráulico  aos teares,  trabuco,  que  iria  modificar  por  completo  as 79 Hucker apud Roberts, 2016, p. 115 
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técnicas de  guerra antes do desenvolvimento das armas de fogo, e, por último, o carro de mão, nos princípios do século XIII; explosivos, nos finais deste século, roda de fiar,  por  volta  de  1300,  xilografia,  de  onde  nascerá,  tal como  na  China,  a  tipografia  de  caracteres  móveis,  e  o ferro  fundido,  nos  finais  do  século  XIV.  Aqui encontramos,  com  outras  inovações  de  menor 

importância,  todas  as  grandes  invenções  que  iriam permitir  o  advento  dos  tempos  modernos  no 

Ocidente.”80 



O  “banimento  marítimo”  ( haijin)  chinês  a  partir  do  século  XVI  não significou,  como  frequentemente  se  diz,  a  decadência  econômica chinesa.  Essa  visão,  que  projeta  arbitrariamente  a  ideologia  marítima britânica sobre o restante do mundo, é completamente equivocada. O 

desenvolvimento  chinês  prosseguiu  pelos  séculos  seguintes, alcançando, ainda no século XVIII, sob a Dinastia Qing (1644-1912), patamares  superiores  aos  do  Ocidente.  Em  plena  Idade  das  Luzes  no Ocidente,  “este  Império  [a  China],  que  cobre  uma  grande  parte  do continente euro-asiático, é também o país do mundo onde o aumento das riquezas e o surto demográfico são mais rápidos. No século XVIII a  China  entra  numa  era  de  prosperidade,  devida  a  um  surto  agrícola, artesanal e comercial sem precedentes.”81 

A  agricultura,  o  artesanato  e  o  comércio  vinculam-se  solidariamente entre  si.  As  pujantes  indústrias  têxtil  e  de  cerâmica  não  encontram paralelo  no  mundo.  Em  contraste  com  a  incipiente  agricultura europeia, a chinesa desenvolve culturas sofisticadas de algodão, chá e cana-de-açúcar, permitindo, até, uma rica dieta popular de legumes  e frutas, restrita às classes dominantes na Europa. A farta produtividade chinesa  abastece  o  mercado  interno  e  promove  os  interesses comerciais  da  China  em  todo  o  mundo,  não  apenas  na  Ásia,  onde exerce  forte  influência  geopolítica,  como  também  na  América, levando-a  a  muito  se  beneficiar  da  colonização  europeia  nesse continente.  Para  se  ter  uma  noção  mais  exata:    “Calcula-se  que  dos 400  milhões  de  dólares  de  prata  importados  pela  Europa  da  América do Sul e do México entre 1571 e 1821, metade foram utilizados pelos países  ocidentais  na  compra  de  produtos  chineses.  Se  o  cálculo  é 80 Gernet, 1974, I p. 328 

81 Gernet, 1974, II, p. 27 
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exacto,  isso  levaria  a  provar  que  a  China  [...]  foi  um  dos  países  que mais aproveitaram com a descoberta da América.”82  

O  desenvolvimento  econômico  chinês  sustenta  o  alto  crescimento demográfico  e  a  expansão  territorial,  que  alcança  seu  ponto  máximo com  os  Qing,  transformando  a  China  no  “mais  vasto  império  do mundo”.  A  civilização  chinesa  caracteriza-se,  no  século  XVIII,  pela 

“paz  interna  a  brandura  dos  costumes  políticos  e  sobretudo  o progresso da agricultura e a  prosperidade geral”83. Ainda  no final do século  XVIII  e  início  do  XIX,  não  era  a  Europa  a  referência  de desenvolvimento,  mas  a  China.  Em  1776,  Adam  Smith  referia-se  à China  como  “um  país  muito  mais  rico  do  que  qualquer  parte  da Europa”84.  Em  1820,  em  plena  revolução  industrial  inglesa,  a  China possuía 32,4% do PIB mundial, com expectativa de vida semelhante à inglesa, das mais avançadas da Europa85. Despertou, assim, admiração em  todo  o  Ocidente,  e  tamanho  era  o  deslumbramento  causado  que José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  patriarca  da  Independência brasileira,  homem  formado  nos  mais  altos  círculos  intelectuais europeus, chamou o Brasil, à época de sua Independência, de “China tropical”, o “vasto Império dos trópicos.” 

O  subdesenvolvimento  chinês  é,  desse  modo,  ponto  fora  da  curva  na história  da  humanidade,  e  passa  a  existir  apenas  com  a  ofensiva imperialista  e  colonialista  das  potências  industriais  europeias  sobre  a Ásia.  Tamanha  foi  a  repercussão  disso  na  vida  interna  chinesa  que  a reação não demorou  muito a vir e, quando veio, novamente ergueu a China  ao  primeiro  plano  mundial,  como  se  verá  adiante.    Antes, porém,  analisar-se  á  o  processo  histórico  moderno  pelo  qual  o  eixo econômico  mundial  transferiu-se,  no  século  XIX,  da  Ásia  para  o Atlântico Norte. 







82 ibid: p. 30 

83 ibid: p. 31 

84 Smith, 2016 [1776], p. 104 

85 Losurdo, 2021, p. 73 
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2.4 – GRÉCIA, ROMA E IMPÉRIOS MEDIEVAIS 



A ideia de desenvolvimento econômico, tal como a concebemos hoje, não  existia  nessa  parte  do  mundo  na  Antiguidade,  não  pela  falta  de progresso  técnico  em  si,  mas  por  as  civilizações  helênica  e  romana não se organizarem especificamente para esse objetivo. O pensamento mediterrâneo antigo se pautava mais pelo Logos que pela Práxis, mais pela contemplação que pela fabricação. Essas sociedades não mediam a  sua  vitalidade  e  robustez  pelo  grau  de  inovações,  de  riquezas  e  de bem estar materiais, pois o âmbito das técnicas e das trocas constituía o  suporte  material  para  a  consagração  de  valores  imateriais, notadamente  político-religiosos,  em  contextos  onde  o  poder  e  o sagrado  formavam  uma  unidade,  e  para  a  defesa  do  território  e  da população  contra  inimigos  externos.  De  acordo  com  os  critérios atuais, a exuberância cultural de muitas daquelas sociedades era coeva à  sua  exiguidade  econômica.  Isso  não  quer  dizer  que  elas  fossem inferiores ou superiores, mas simplesmente diferentes. 

Grécia e Roma antigas, pertencentes à chamada Antiguidade Clássica, foram  curiosos  casos  de  civilizações  predominantemente  urbanas caracterizadas  por  uma  economia  sobremaneira  rural.  Dada  a  base escravista  e  rurícola  da  sua  economia  e  a  desvalorização  do  trabalho manual,  ainda  mais  premente  na  Grécia  do  que  em  Roma,  o crescimento  econômico  dependia  substancialmente  da  conquista geográfica  por  meios  militares,  pois  não  havia  incentivos  para  as inovações técnicas.86 

Na Grécia, a badalada democracia ateniense assentou-se internamente na  instituição  da  escravidão,  que  assegurava  as  condições  materiais para  a  participação  política  igualitária  dos  cidadãos,  e  na predominância  de  pequenas  e  médias  propriedades  rurais, possibilitadas pelas reformas de Sólon e Pisístrato, que enfraqueceram o poder da oligarquia e criaram uma classe média, e, externamente, no imperialismo,  que  estabeleceu  a  dominação  naval  e  monetária  de Atenas no Mar Egeu. Ainda  assim, os valores civilizatórios de  “bem comum”  e  de  “boa  vida”,  existentes  em  Atenas  e  em  toda  a  Grécia, eram  absolutamente  estranhos  à  moderna  ideia  de  desenvolvimento econômico,  pois  eram  ideais  fundamentalmente  cívicos  e  éticos,  de excelência humana a partir da vida comunitária na polis, que nem por isso  deixavam  de  se  materializar  em  determinada  concepção 86 Anderson, 2016 [1974] 
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econômica.  O  aumento  da  riqueza,  seja  individual  ou  coletiva,  por mais  que  fosse  buscado  por  alguns,  não  era  um  fator  estruturante  da civilização  helênica,  cujos  valores,  contudo,  permanecem  atuais  e fundamentais para um desenvolvimento saudável e compatível com as mais nobres aspirações humanas.87 

Não  admira  que  a  filosofia  grega,  principal  legado  da  Grécia  antiga, tenha  surgido  em  oposição  aos  sofistas,  mestres  de  retórica  que cobravam  em  dinheiro  para  treinar  os  jovens  aspirantes  a  políticos  a como  participarem  dos  debates  públicos.  Platão  e  Aristóteles,  a despeito das suas conhecidas  divergências, eram  hostis à acumulação de  riquezas  e  consideravam  as  funções  propriamente  econômicas como hierarquicamente inferiores na escala de valores e aptidões que deveriam governar a cidade. 

Em  As Leis, obra em que apresenta em detalhes a organização prática da  cidade  justa  delineada  em   A  República,  Platão,  para  evitar  a degradação  dos  costumes  acarretada  pela  influência  luxuriosa  do comércio, propõe uma economia hermeticamente autárquica, longe do mar e dos portos, na qual o comércio exterior seria suprimido ou, no máximo,  reduzido  ao  mínimo  indispensável,  o  comércio  interior fortemente  controlado  pelos  governantes  e  a  capacidade  produtiva restringida  ao  necessário  à  subsistência,  sendo  vetada  qualquer produção  de  excedente  que  pudesse  suscitar  a  ambição  de comercializá-lo.  Em  sua  concepção,  a  riqueza  deve  servir  ao  corpo  e este à alma, o bem superior.88 

Aristóteles  não  é  mais  condescendente  que  Platão  a  esse  respeito. 

Definindo  a  riqueza  como  “a  quantidade  de  meios  ou  instrumentos próprios para a administração de uma família ou de um Estado”89, ele diferencia dois  modos de ciência da riqueza: o  “econômico”, natural, que  visa  à  subsistência  dos  lares  e  da  cidade,  e  tem  um  limite  na própria  biologia  humana,  e  o  “aquisitivo”,  artificial,  que  busca  o acúmulo  ilimitado  de  bens  supérfluos,  pela  fabricação  e  pelo comércio,  como  um  fim  em  si  mesmo.  O  Estagirita  recomenda  o primeiro  e  condena  o  segundo,  e  condena  mais  ainda  a  usura,  a obtenção  de  dinheiro  a  partir  do  dinheiro,  que  ele  entende  como 87 Esse assunto será retomado nas Considerações Finais. 

88 As Leis, 705 b, 743 d, 847 c, 848 b 

89 A Política, 1256b 
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consequência  da  inclinação  mercantil  e,  “de  todas  as  aquisições,  a mais contrária à natureza.”90 

Para ele, a vida é ação - em sentido amplo, que inclui a contemplação filosófica  -,  e  não  produção  e  aquisição.  A  comunidade  política,  por sua  vez,  sendo  uma  criação  da  natureza,  é  anterior  e  prioritária  aos indivíduos e serve para uní-los em torno de vínculos de justiça com o propósito  de  realizar  a  boa  vida  e  o  bem  comum,  não  o enriquecimento  material.  A  riqueza  material  seria  útil  apenas  na medida  necessária  para  a  realização  de  valores  não-econômicos. 

Definitivamente, o desenvolvimento, como hoje é entendido, não fazia parte do horizonte de Aristóteles. 

Não  se  pode  esquecer,  porém,  que  o  interesse  do  Estagirita  pelos estudos da natureza muito influenciaram o seu pupilo Alexandre, que se  tornaria  Imperador  da  Macedônia.  Ele  era  filho  do  rei  Filipe, chamado por Isócrates de “amigo da literatura e das artes”, e principal responsável  por  elevar  o  reino  da  Macedônia  a  um  esplendor econômico  e  cultural  somente  antes  visto  na  Atenas  de  Péricles.  A introdução do bimetalismo monetário e a administração exemplar dos domínios  reais,  das  alfândegas  portuárias  e  das  minas  de  Pangaion forneceram o substrato material para o alto nível de cultura da nobreza macedônia,  o  que  a  distinguia  dos  grupos  dominantes  das  cidades democráticas, cada vez mais rebaixadas.91  

Alexandre  herdou  de  Aristóteles,  escolhido  a  dedo  por  seu  pai,  a concepção de que o dinheiro, assim como o poder, não é um bem de valor  próprio,  mas  deve  servir  a  causas  mais  nobres,  como  o conhecimento, bom em si mesmo, e sem o qual nenhuma comunidade política pode realmente ser grande. 

Daí que Alexandre tenha patrocinado a pesquisa científica  em todo o seu  largo  império,  o  primeiro  da  história  de  ambições  universais,  e muito  contribuído  para  vitalizar  o  arcabouço  técnico-científico  da Antiguidade.  Para  isso,  ele  incumbiu  Aristóteles  de  organizar  uma equipe  de  800  pesquisadores  para  estudar  a  fauna  de  todo  o  Império Macedônico.  Também  construiu,  na  capital  Alexandria,  o  Museu, fundação estatal de pesquisas dedicada às musas do conhecimento, e a 90 ibid: 1258b 

91 Droysen, 2010, p. 66 
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célebre  Biblioteca,  com  a  ambição  de  reunir  exemplares  de  todos  os livros do mundo. 92 

Alexandre não via o seu Império como uma ferramenta de dominação, mas de integração mundial por meio de uma cultura intelectual rica e avançada, que espelhasse os valores mais elevados de uma civilização original, sincrética e miscigenada. Como afirmou Droysen, “Não eram os  povos,  mas  os  príncipes  que  ele  queria  sujeitar.”93  Seu expansionismo  libertou  muitos  povos  de  tiranos  e  oligarcas  e  os ajudou  a  recuperar  a  personalidade  perdida,  inserindo-a  em  um  novo arranjo  político.  Assim,  fundiu  as  civilizações  persa  e  helênica, orientalizando  o  helenismo  e  organizando  um  império  eurasiático  de sentido universal. 

Roma  herdou  a  universalidade  do  império  alexandrino,  porém vinculou-a  a  novas  configurações  materiais.  A  principal  inovação econômica  romana  foi  a  introdução  em  larga  escala  do  latifúndio escravista,  o  que,  na  República,  levou  a  um  vigoroso  militarismo como forma de suprimento de mão de obra e de expansão econômica. 

Não houve, contudo, desenvolvimento como hoje entendemos, pois o aumento  da  produção  se  deu  com  base  na  aquisição  forçada  de escravos nos territórios conquistados e não no progresso técnico e na invenção  de  máquinas.  A  vitalidade  econômica  do  período  se  atesta pelo  avanço  da  metalurgia,  sobretudo  do  bronze,  aliada  à  cerâmica, nas regiões italianas da Etrúria e da Campana, centros manufatureiros, e  pela  transformação  de  Roma  em  grande  praça  financeira  e  em verdadeiro mercado de capitais, atraindo recursos de toda a Itália94. 

Com  o  Império,  iniciado  por  Júlio  César  e  consolidado  por  seu sobrinho  Otávio  Augusto,  as  oligarquias  rurais,  representadas  no Senado, perderam  força política e  o estatuto de cidadania romana  foi estendido  a  todo  o  território,  criando  uma  unidade  moral,  que  se institucionalizou numa máquina administrativa mais complexa. A  Pax Romana  assegurava  aos  povos  romanizados  a  preservação  da  sua autonomia  administrativa  e  cultural/religiosa,  reconhecendo  os  seus deuses e tolerando os seus costumes, de modo que a adesão a Roma e a  seu  sistema  de  cidadania  era  não  apenas  consensual,  mas  desejada por muitos.95  



92 Martin e Blackwell, 2020 

93 Droysen, 2010, p. 372 

94 Aymard e Auboyer, 1958, p. 163-166 

95 Jaguaribe, 2001, I, p. 442-449 
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Devido  à  consolidação  das  fronteiras,  o  militarismo  perdeu  o  fôlego que  tinha  na  República  e  se  deu  maior  atenção  ao  bem-estar  social, com  a  distribuição  de  trigo  aos  necessitados,  a  obrigação  de  se empregar  pelo  menos  um  terço  de  mão  de  obra  livre  e  a  criação  de divertimentos  públicos.  Principalmente  no  tempo  de  Augusto,  o Império  foi  preenchido  por  boas  estradas  públicas,  que  deram substrato material à unidade imperial96. Como afirma um historiador: 

“a  maioria  dos  imperadores  romanos  foi  pacífica.  Eles preferiram  velar  pela  prosperidade  geral  em  vez  de esgotar  as  províncias  com  recrutamento  de  soldados,  e empregar  o  dinheiro  dos  impostos  na  execução  de grandes  obras  públicas  das  quais  a  plebe  romana  se beneficiava.  Escavam  portos,  secam  lagos,  traçam estradas  antes  de  pensar  em  estender  um  império  já imenso.  No  conjunto,  os  imperadores  foram  bons, excelentes  administradores,  que,  pelo  tempo  que puderam,  asseguraram  a  abundância  material,  fazendo reinar a ordem, a justiça e a paz.”97 



O  Império  assumiu,  desde  então,  a  missão  de  proteger  os  mais humildes, dentro da concepção universalista que lhe era própria. Para tanto,  o  Estado  assumiu  o  controle  da  distribuição  de  víveres,  impôs preços  máximos  e  combateu  severamente  a  especulação  e  o  mercado negro98.  O  aumento  populacional  decorrente  não  foi,  todavia, acompanhado  por  nenhuma  revolução  agrícola  e  industrial.  As figlinae,  fábricas  de  tijolos  telhas  e  artefatos  de  cerâmica, permaneceram diminutas e de baixo alcance. As manufaturas e minas estatais,  que  ocupavam  peso  considerável  na  produção  geral, tampouco  conheceram  progresso  significativo.  Em  tais  condições, 

“ninguém  realizou  esforços  sérios  e  contínuos,  apoiados  em  capitais apreciáveis,  para  inventar  ou  aperfeiçoar  máquinas:  assim  como  no mundo  grego,  isso  representaria,  para  quem  quisesse  fazê-lo,  uma queda intelectual e social.”99  

O nível técnico praticamente estagnou, e a instituição da escravidão se manteve,  ainda  que  declinante  devido  ao  esmorecimento  do 96 Lima, 1962, p. 133 

97 Grimal, 2011, p. 138-139 

98 Aymard e Auboyer, 1958, p. 9-17 

99 Aymard e Auboyer, 1956, p. 90 
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expansionismo. Como não se introduziram frentes autossustentadas de crescimento  econômico,  as  bases  materiais  de  Roma  foram  minadas, principalmente  no  lado  ocidental,  que  conheceu  um  regresso sistemático,  em  oposição  à  prosperidade  da  Síria  e  Antioquia.  A  fim de  aumentar  a  arrecadação  rural,  o  Estado  favoreceu  a  colonização particular dos domínios imperiais por meio de arrendamentos de longo prazo  que,  posteriormente,  se  transformaram  em  transferência definitiva  do  direito  de  posse.  Os  grandes  proprietários  de  terras surgidos  da  política  estatal  privatizante  beneficiaram-se  do  êxodo urbano  ocasionado  pela  decadência  das  cidades  e  acelerado  pelas invasões  bárbaras.  A  interiorização  da  população  fortaleceu  esses latifundiários, que, oferecendo proteção aos migrantes das cidades em troca  deles  se  tornarem  seus  rendeiros,  criaram  unidades  econômicas autossuficientes  assentadas  em  vínculos  de  servidão.  Esse  processo fragilizou  a  ligação  entre  o  campo  e  a  cidade  e  o  poder  imperial, minando  a  centralidade  político-administrativa  romana.  As  tentativas dos  imperadores  de  conter  a  dispersão  do  poder  político,  como  a criação  em  cada  cidade  do  “defensor  da  plebe”,  foram  todas fracassadas. 

A 

crescente 

ruralização 

de 

Roma, 

verificada 

principalmente no seu lado ocidental, deu início a um longo processo que  desaguaria  posteriormente  no  feudalismo.  A  desagregação econômica,  fruto  do  baixo  dinamismo  técnico  e  da  decadência  da escravidão,  contribuiu,  juntamente  com  a  privatização  das  terras imperiais, para a decadência e o colapso do Império.100  

O  Império  Romano  se  dividiu  em  dois:  o  do  Ocidente,  que  se germanizou  sob  a  ação  intrusiva  dos  bárbaros  setentrionais,  e  o  do Oriente,  com  capital  em  Bizâncio  –  rebatizada  posteriormente  de Constantinopla  e  correspondente  hoje  a  Istambul  -,  que  herdou  a estrutura  política  e  econômica  de  Roma  e  a  herança  intelectual helenista, conservando essa última e a legando aos mundos ocidental, eslavo e islâmico. 

Do  lado  ocidental,  as  invasões  bárbaras  não  corresponderam  à destruição  completa  de  Roma,  pois  os  germânicos,  fortemente presentes  no  Exército  e  muitos  deles  convertidos  ao  cristianismo, assimilaram  os  costumes  romanos  e  reverenciavam  as  instituições políticas  de  Roma.  Embora  tenham  submetido  militarmente  Roma, inclusive  a  partir  de  dentro,  procuraram  conservar  sua  civilização  e, até  mesmo,  incorporar-se  gradativamente  a  ela,  o  que  foi  facilitado pela cristianização de muitos daqueles pagãos, tanto em Roma quanto, 100 Weber, 1979 [1924]; Aymard e Auboyer, 1956, 1958; Anderson, 2016 [1974]; Le Goff, 2016 [1982] 
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posteriormente,  no  século  VIII,  na  própria  Germânia.  O  reinado ostrogótico  de  Teodorico,  o  Grande  (493-526)  permitiu  aos  romanos governarem  sob  suas  próprias  leis,  protegeu  as  letras,  embelezou Ravena  e  desenvolveu  a  cultura  do  trigo,  demonstrando  máximo respeito  por  Roma101. Também  a  Dinastia  Merovíngia,  que  governou os  francos,  na  região  correspondente  à  antiga  Gália  romana,  desde  o século  V,  respeitou  o  legado  de  Roma.  A  tal  modo  os  germanos preservaram a romanidade que “os chefes bárbaros, além de convocar os  romanos  como  conselheiros,  com  frequência  tentaram  imitar  os costumes  romanos,  paramentar-se  com  títulos  romanos:  cônsules, patrícios  etc.  Não  se  apresentavam  como  inimigos,  mas  como admiradores  das  instituições  romanas.  [...]  Mais  ainda:  nenhum soberano bárbaro ousou fazer-se imperador.”102   

A reorganização germânica do Império Romano ocidental se deu com Carlos Magno, máximo nome da Dinastia Carolíngia, iniciada por seu pai,  Pepino  o  Breve,  aliado  da  Igreja,  num  golpe  que  destitui  os merovíngios em 751. Carlos Magno, coroado Imperador dos Romanos pelo  Papa  Leão  III,  em  Roma,  no  Natal  de  800,  expandiu  o  reino franco a quase toda a extensão ocidental do Império  Romano, o qual procurou revitalizar pela fusão definitiva com os elementos germanos e,  mais  ainda,  pelo  caráter  missionário  cristão,  com  o  qual  procurou unificar  espiritualmente  o  ocidente  e  evitar  a  orientalização  do cristianismo  proporcionada  por  Bizâncio.  O  poderio  territorial  do Império Carolíngio no ocidente europeu plasmava, sobre uma miríade de  povos,  o  universalismo  civilizatório  cristão  que  Carlos  Magno representava  e  defendia,  com  apoio  do  papado103.  A  unidade  política neorromana  fortaleceu  o  ocidente  frente  a  Bizâncio,  herdeira  oriental de  Roma,  e  favoreceu  o  desenvolvimento  cultural  e  espiritual  dentro da  matriz  cristã.  Assim,  pode-se  considerar  que  “o  maior  feito  de Carlos  Magno  foi  o  de  reunir  os  povos  germânicos  num  império cristão e apagar a distinção entre romanos e germanos [...] Também o braço  forte  do  imperador  defendeu  a  Igreja  romana  contra  seus inimigos temporais e espirituais e consolidou a base territorial do seu poderio.”104 

Carlos Magno procurou exercer sua influência centrípeta sobre todo o império,  que  era  bastante  multifacetado  em  termos  linguísticos  e étnicos.  O  “renascimento  carolíngio”  significou,  politicamente,  a 101 Lima, 1962, p. 155 

102 Le Goff, 2016 [1982], p. 24 

103 Perroy, 1974a, p. 125-129; Dawson, 2014a, p. 276-289 

104 Lima, 1962, p. 167 
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ressurgência cristã do absolutismo imperial romano no Ocidente. Para isso,  estimulou  a  escrita  e  as  letras  por  meio  das   capitulares,  leis escritas  divulgadas  por  todo  o  território.  Uma  dessas  capitulares,  o Capitulare de vilis, regulamentava e dirigia a produção manufatureira, concentrada  nos  segmentos  alimentício  e  de  ferraria.  Praticamente toda  ela  estava  vinculada  ao  poder  imperial,  o  maior  fabricante  e comprador de itens manufaturados105. Carlos Magno também instituiu uma  reforma  monetária,  na  qual  sua  figura  era  romanamente representada nas moedas como “Augusto”, unificou pesos e medidas, e  apoiou  o  fortalecimento  do  comércio  com  a  criação  de  feiras  e mercados  e  a  exportação  de  tecidos,  sal,  trigo,  vinho  e  armas.  Numa economia  essencialmente  rural,  com  o  meio  urbano  tendo  muito menos poder que em Roma, aumentou-se a produtividade agrícola106. 

Portanto, “se  houve  Renascimento Carolíngio,  ele  foi,  antes de  tudo, renascimento econômico.”107 

Ao  mesmo  tempo,  Carlos  Magno  comprou  o  apoio  das  elites aristocráticas  e  eclesiásticas  locais  distribuindo  terras  e  prerrogativas de  autoridade  política  sobre  elas,  sob  a  condição  dos  donatários renderem-lhe  lealdade  pessoal.  Estruturam-se,  assim,  as  relações feudais de suserania e vassalagem, calcadas na lealdade pessoal entre os  poderosos.  Dessa  forma,  “a  base  do  poder  será  cada  vez  mais  a posse da terra e o fundamento da moralidade será a fidelidade e a fé, que  por  muito  tempo  substituirão  as  virtudes  cívicas  greco-romanas”108. 

Inicialmente, essa prática fortalecera o poder central do rei, suserano e protetor  dos  seus  vassalos  aristocráticos.    Porém,  com  o  tempo,  elas limitaram  a  autoridade  real  e  ampliaram  a  autonomia  dos  domínios rurais,  operando  uma  grande  descentralização  político-administrativa que culminaria no feudalismo. Com efeito, o processo de feudalização avançou  rapidamente  já  no  bojo  do  Império  Carolíngio,  e  se  tornaria irreversível  após  a  morte  de  Carlos  Magno,  que  aceleraria  o desmoronamento da unidade carolíngia no século IX, sob as ofensivas muçulmana,  ao  sul,  e  viking,  ao  norte,  facilitadas  pela  decomposição institucional  e  territorial  do  império.109    Nesse  contexto  belicoso  e tumultuado, “os carlovíngios, mais ocupados com disputarem entre si 105 Giordani, 1970, p. 103-104 

106 Prada, 1966, p. 105; Le Goff, 2016 [1982], p. 50-51; Toynbee, 1986, p. 480 

107 Le Goff, 2016 [1982], p. 50 

108 ibid: p. 49 

109 Perroy, 1974a, p. 147-149 
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a  coroa  imperial,  não  praticaram  o  dever  elementar  de  proteger  seus súditos,  abandonando  essa  tarefa  aos  senhores  feudais,  que  assim foram aumentando suas aquisições territoriais.”110 

O  Tratado  de  Verdun,  em  843,  “a  primeira  das  convenções  entre Estados europeus depois da dissolução do império romano”111, dividiu o  território  carolíngio  entre  os  reinos  da  Alemanha,  da  França  e  da Itália,  rompendo  a  unidade  política  ocidental,  mas  não  a  unidade espiritual  cristã,  que  novamente  encontraria  um  centro  político missionário com o Sacro Império Romano Germânico, criado em 962 

por  Oto,  o  Grande,  que  unificou  a  Alemanha  e  o  norte  da  Itália, estabelecendo um império cristão que duraria por quase mil anos, até Napoleão. 

A  consagração  dos  particularismos  nacionais  em  detrimento  da unidade  imperial  carolíngia  não  foi  acompanhada,  de  imediato,  da centralização  política  nos  Estados  nacionais.  Pelo  contrário,  o  lado ocidental  do  antigo  império  romano  adentrou  na  era  propriamente feudal, 

caracterizada 

pela 

radical 

descentralização 

político-

administrativa  nas  mãos  da  nobreza  rural,  cuja  riqueza  e  status assentavam-se  na  terra,  no  controle  sobre  o  trabalho  servil  e  em vínculos de lealdade aos seus suseranos - sendo o rei o maior de todos 

-,  em  troca  de  proteção112.  Como  afirmou  Hegel  a  respeito  desse período, “os reis e imperadores não eram mais chefes de Estado, mas de  príncipes,  que  eram  inclusive  seus  vassalos,  mas  possuíam soberania  e domínio territorial.”113 Durante a Idade Média, a unidade civilizatória  da  constelação  político-econômica  ocidental  se  deveu quase  que  exclusivamente  à  ação  espiritual  da  Igreja  romana, fortalecida  com  a  cristianização,  às  vezes  forçada  e  outras  vezes pacífica, dos povos pagãos. 

Esses  aspectos  feudalizantes  não  se  verificaram  no  lado  oriental,  o Império Bizantino, com capital em Constantinopla, que se tornou, por vários séculos, o epicentro cultural do  mundo, sem contar  o Extremo Oriente.  A  parte  oriental  de  Roma,  por  ser  economicamente  mais desenvolvida,  sustentou  por  mais  tempo  a  administração  imperial centralizada.  A  discrepância  de  patamar  econômico  foi  aspecto importante  da  diferebnciação  dos  rumos  políticos  entre  as  regiões ocidentais e orientais de Roma. Como explicou Arnold Toynbee: 110 Lima, 1962, p. 176 

111 ibid: p. 182-183 

112 Pirenne, 1939 

113 Hegel, 1952 [1840], p. 329 
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“A  importância  do  papel  representrado  pelo  fator econômico  em  determinar  se  um  estado  universal  está para  desintegrar-se  ou  sobreviver  pode  ser  avaliada quando comparamos os respectivos destinos do Império Romano  em  suas  várias  divisões.  As  províncias ocidentais, em que o Império fracassou  no século V da Era  Cristã,  eram  relativamente  atrasadas  em  termos econômicos;  as  províncias  centrais  e  orientais  em  que, no  mesmo  século,  o  Império  sobreviveu,  foram  as principais  sedes  da  indústria  e  do  comércio  no  mundo helênico  e  sua  relativa  força  econômica  pesou  mais  na balança do que sua posição estratégia desfavorável.”114  



Em Bizâncio, com efeito, 

“não houve uma interrupção drástica da vida urbana; as manufaturas de luxo se mantiveram; a navegação foi, se tanto,  aperfeiçoada;  acima  de  tudo,  subsistiram  a administração  central  e  a  taxação  uniforme  do  Estado imperial  –  um  remoto  polo  de  unidade  pairando  ao longe  na  noite  do  Ocidente.  A  cunhagem  proporcionou o  índice  mais  claro  desse  sucesso:  o  besante  de  ouro bizantino se tornou o padrão mais universal da época do Mediterrâneo.”115 



O  esplendor  material  de  Constantinopla  por  muito  tempo  maravilhou os  viajantes  ocidentais,  acostumados  a  padrões  mais  exíguos  de riqueza. Por estar situado na “esquina do mundo”, nos limites entre o Ocidente  e  o  Oriente,  Bizâncio  dispunha  de  uma  considerável vantagem geográfica para se tornar epicentro comercial. Ele, contudo, construiu  importantes  instituições  que  o  qualificaram  para  tal.  A moeda bizantina, o  besante, feita de ouro e inalterada até o século XI, foi  por  muito  tempo  a  moeda  franca  da  Idade  Média.  O  Estado também monopolizava o comércio exterior dos cobiçadíssimos artigos orientais  de  luxo  e  administrava  grandes  portos  e  rotas  comerciais. 

Além disso, Bizâncio, sobretudo sua capital, foi um importante centro manufatureiro,  ainda  que  a  sua  economia,  como  a  de  todos  os  outros 114 Toynbee, 1986, p. 64 

115 Anderson, 2016 [1974], p. 302 
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impérios da época, fosse em sua maior parte agrícola. De modo geral, 

“em  Bizâncio  os  centros  urbanos  foram  assento  de  uma  indústria relativamente  importante,  e  a  centralização  imperial  impôs  formas econômicas desconhecidas no ocidente feudal.”116  

Algumas  importantes  iniciativas  industriais  asseguraram  por  um tempo  a  proeminência  comercial  do  Império  Bizantino,  como  as fábricas estatais de seda, introduzidas por Justiniano para substituir as importações canalizadas pela “rota da seda”. Bizâncio monopolizou as exportações  europeias  de  seda  até  a  ascensão  das  cidades  mercantis italianas.  Outros  monopólios  estatais  eram  as  fábricas  de  tintas, ligadas  à  indústria  serícea,  e  as  fábricas  de  armas,  voltada exclusivamente para suprir o Arsenal do Estado. A indústria bizantina era  organizada  em  moldes  corporativos  e  monopolísticos,  nos  quais 

“os artesãos encontravam-se agrupados, de acordo com a natureza de seu  trabalho,  em  corporações  sobre  as  quais  se  fazia  sentir inflexivelmente a fiscalização do Estado.”117 

Apesar do maior estágio de desenvolvimento em relação ao Ocidente, a base técnica geral de Bizâncio permaneceu praticamente estagnada, tanto mais porque havia escravidão. O pesado sistema administrativo e militar de Bizâncio, agravado pela sujeição da Igreja ao Estado, dentro dos  marcos  do 

 césaropapismo,  preservava  a  já  obsoleta institucionalidade  romana  e  obstava  a  necessária  dinamização  das formas coletivas. 

Ainda  que  sem  lastro  econômico  para  tanto,  o  Império  Bizantino, reivindicava a mesma extensão e universalidade  de Roma, da qual se julgava  a  reencarnação.  Sua  política  externa,  intencionalmente expansionista,  para  recuperar  a  grandeza  de  Roma,  levou,  pouco  a pouco,  ao  encolhimento  das  fronteiras  imperiais  devido  a  sucessivas derrotas, sobretudo para os turcos, que desorganizaram as cidades e os sistemas de vida bizantinos.  Quando do seu fim, em 1453, o território bizantino  limitava-se  a  Constantinopla,  que  foi  então  tomada  pelos turco-otomanos118.  Ademais,  o  fortalecimento  tardio  do  latifúndio,  a despeito  da  legislação  voltada  a  coibí-lo  e  proteger  os  pequenos proprietários rurais, assinalou a decadência da centralização imperial, que,  contrariamente  à  Europa  ocidental,  por  tanto  tempo  impediu  o feudalismo. 



116 Prada, 1966, p. 108 

117 Giordani, 1968, p. 146 

118 Anderson, 2016 [1974] 

51 



À  medida  que  o  Império  Bizantino  decaía  e  fragmentava-se internamente,  inclusive  no  que  diz  respeito  a  sua  outrora  unificada estrutura de Estado, cada vez mais cindida entre civis e militares, a sua economia  foi  sendo  sacrificada  em  negociações  com  Gênova  e Veneza,  que  passaram  a  gozar  de  privilégios  comerciais  em detrimento  das  manufaturas  e  do  comércio  bizantinos.  Graças  aos privilégios obtidos com Bizâncio, sobretudo entre 992 e 1082, Gênova e Veneza fortalecem sua posição geopolítica no mediterrâneo e, após a Quarta  Cruzada  (1204),  constituíram  verdadeiros  impérios  coloniais na região.119 

Como aponta Toynbee120, o sucesso de Bizâncio em continuar Roma, na contramão do fluxo histórico, foi, ironicamente, um dos principais fatores  para  o  seu  declínio  e  extinção,  ao  passo  que  o  fracasso  de longo  prazo  da  tentativa  carolíngia  de  reviver  Roma  na  Europa ocidental,  foi,  também  ironicamente,  fator  de  etímulo  ao  surgimento de  configurações  mais  avançadas  e  dinâmicas.  Enquanto  a  vitória  de Bizâncio  o  prendeu  ao  passado,  o  fracasso  do  Ocidente  o  lançou  ao futuro. 

As  Cruzadas,  iniciadas  no  século  XI  sob  o  patrocínio  da  Igreja  para impedir  a  expansão  islâmica,  impuseram  a  hegemonia  ocidental  e mais especificamente italiana do Mediterrâneo, deslocando novamente para  o  ocidente  a  preponderância  econômica.  Consequentemente, Bizâncio, outrora exportador de bens de luxo, se tornou importador, e limitou  sua  pauta  exportadora  a  itens  primários  como  trigo  e  óleo.  A longa  decadência  bizantina  teve,  como  um  dos  seus  fatores econômicos,  a  regressão  da  capacidade  produtiva  e  comercial,  que, fragilizando  a  balança  comercial,  restringiu  o  poder  financeiro  do império  e  a  sua  capacidade  de  preservar  sua  estrutura  territorial,  que definhou até se extinguir.121 







119 Le Goff, 2016 [1982], p. 70 

120 Toynbee, 1986, p. 188-202 

121 Pirenne, 1939; Anderson, 2016 [1974] 
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3 

- DESENVOLVIMENTO E FORMAÇÃO DAS 

MODERNAS NAÇÕES 



3.1 – AUGE E DECLÍNIO DAS CIDADES-ESTADOS E  A 

EMERGÊNCIA DOS ESTADOS NACIONAIS: O CRESCIMENTO 

DA TERRITORIALIZAÇÃO POLÍTICO-ECONÔMICA  



De  modo  geral,  a  civilização  do  Ocidente  medieval,  na  sua  fase feudal,  definiu-se  economicamente  pela  centralidade  da  terra  e  da subsistência dentro de uma ordem política e social voltada à realização de  uma  concepção  religiosa  e  moral  inclinada  à  estabilidade  e  ao repouso  das  formas  coletivas  de  vida,  avessa  a  novidades  e transformações  profundas122.  Ela  não  primou  pela  excelência  técnica, pois,  assim  como  na  Antiguidade  greco-romana,  o  aperfeiçoamento das  formas,  métodos  e  equipamentos  de  trabalho  e  de  produção  não era  valorizado  pelas  elites  da  época  nem  encontrava  respaldo  nas estruturas sociais existentes. A mecanização quase não fez progressos então,  embora,  ao  que  parece,  a  manivela  tenha  sido  uma  invenção medieval.  O  instrumental  técnico  predominante  era  constituído  de ferramentas,  não de  máquinas, ainda que  muitos delas, inventadas  na Antiguidade,  como  o  autômato  alexandrino,  somente  no  Medievo tenham deixado de ser brinquedos e adquirido funções produtivas. Em termos  tecnológicos,  a  Alta  Idade  Média  chegou  a  significar  um retrocesso tecnológico em relação a Roma. 

